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RESUMO 

 

CARVALHO, Nayara Rodrigues, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, julho de 2018. 
Experiências e o desenvolvimento de competências no enfermeiro para a atuação 
sobre as desigualdades sociais na saúde. Orientador: Deíse Moura de Oliveira. 
Coorientadoras: Érica Toledo de Mendonça e Andréia Patrícia Gomes. 

 

O presente estudo objetivou compreender as experiências e desenvolver competências em 

enfermeiros da Atenção Primária à Saúde no que tange à atuação sobre as desigualdades 

sociais na saúde. Trata-se de uma pesquisa qualitativa fundamentada na pesquisa-ação, 

na qual participaram enfermeiros da Atenção Primária à Saúde de um município de Minas 

Gerais. A coleta de dados da primeira etapa da pesquisa se deu no período de julho a 

agosto de 2017, através de um roteiro de entrevista contendo questões abertas, e da 

segunda etapa se deu no período de março a maio de 2018, por meio de observação não 

participante e grupo focal. Os dados foram analisados por meio da técnica de análise de 

conteúdo de Bardin. Os resultados desta dissertação considerou a seguinte organização: 

Artigo original I, o qual apresenta as experiências vivenciadas pelos enfermeiros no seu 

cotidiano de trabalho no enfrentamento das desigualdades sociais e o artigo original II, 

que diante dos achados da pesquisa anterior apresenta o desenvolvimento de 

competências nos enfermeiros da Atenção Primária à Saúde para atuar sobre as 

desigualdades sociais. 
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ABSTRACT 

 

CARVALHO, Nayara Rodrigues, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, July, 2018. 
Experiences and the development of nurses’ competencies to act on social 
inequalities in health. Advisor: Deíse Moura de Oliveir. Co-advisors: Érica Toledo de 
Mendonça and Andréia Patrícia Gomes.  

 
The aim of this study was to understand the experiences and develop skills in Primary 

Health Care (PHC) nurses in what concerns their performance on the social inequalities 

in health. This is a qualitative research based on the action research, in which nurses from 

the PHC of a municipality in the state of Minas Gerais participated. The data of the first 

stage of the research was collected through an interview script containing open questions 

from July to August 2017 and the second stage was done through non-participant 

observation and focus group, from March to May 2018. The data were analyzed through 

the Bardin content analysis technique. This thesis presents the following organization: 

original article I presenting the nurses experiences on coping with the social inequalities 

in their daily work; and the original article II that according to the findings on the preview 

research presents the development of skills in the PHC nurses to deal with the social 

inequalities. 
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APRESENTAÇÃO 
 

A presente dissertação foi elaborada de acordo com as normas estabelecidas pela 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal de Viçosa – UFV. O 

corpo do trabalho compreende uma introdução geral, objetivos gerais e específicos, a 

descrição detalhada da metodologia, dois artigos científicos, conclusão, os apêndices e 

anexos contendo documentos relevantes para a organização e estruturação da pesquisa. O 

artigo original 1 intitulado “Vivências das desigualdades sociais na perspectiva de 

enfermeiros da Atenção Primária à Saúde: desafios, sentimentos e enfrentamentos” 
foi submetido à revista Saúde & Sociedade (Qualis Capes B4 – Medicina I) em julho de 

2018. O artigo original 2 intitulado “O desenvolvimento de competências em 

enfermeiros da Atenção Primaria à Saúde para o enfrentamento das desigualdades 

sociais na saúde”, foi também formatado de acordo com as normas da revista Saúde & 

Sociedade (Qualis Capes B4 – Medicina I) para o qual o artigo está previsto para ser 

submetido. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

As desigualdades sociais entre classes possuem um poder de determinação no 

processo saúde-doença da população, que contribui para o fortalecimento das iniquidades 

em saúde entre os grupos populacionais (SOUZA; SILVA; SILVA, 2013). Estas 

desigualdades apresentam-se por múltiplas questões sociais, como a violência, a miséria, 

dentre outros. O que se observa, no entanto, é a valorização das condições financeiras em 

detrimento das demais condições que figuram como desigualdades sociais (OLIVEIRA; 

SANTO, 2013; SOUZA, 2006). 

As desigualdades sociais em saúde são definidas por características sociais como: 

riqueza, educação, ocupação, raça e etnia, gênero e condições do local de moradia ou 

trabalho (BARATA, 2012), guardando uma relação estreita com os determinantes sociais 

de saúde (DSS). Estes, por sua vez, se referem aos fatores sociais, econômicos, culturais, 

étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam diretamente o processo 

saúde-doença de indivíduos e coletividades (BUSS; PELLEGRINI, 2007).  

A mensuração da desigualdade social é realizada pelo índice de Gini, que tem 

como base a concentração de renda. Seu valor varia de zero a um, sendo que quanto mais 

próximo de um mais desigual é o país. O Brasil, segundo o Human Development Report 

(2016) apresenta-se como o décimo país mais desigual do mundo, com o índice de 0.515 

(UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 2016). 

Nos últimos anos o Brasil passou por diversas transformações políticas, 

econômicas, demográficas e sociais, que culminaram no desenvolvimento de programas 

estratégicos no âmbito das políticas públicas com enfoque para a população mais 

vulnerável.  Observa-se, no entanto, no que tange a assistência à saúde esta ainda não 

acontece de maneira equitativa (PAIM et al., 2011). 

No Artigo 196 da Constituição Federal de 1988 o Estado prevê a saúde como um 

direito universal, a qual deve ser garantida por meio de políticas sociais e econômicas que 

objetivem a redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o acesso universal 

e igualitário às ações e serviços que visem a promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Porém, as evidências apontam que o acesso aos serviços de saúde está fortemente 

associado a variáveis socioeconômicas, como raça, anos de estudo, ocupação e acesso aos 

serviços públicos (NERI; SOARES, 2002), o que não reflete a garantia do direito 

constitucional.  
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O acesso prioritário aos serviços e ações de saúde deve se dar pela Atenção 

Primaria à Saúde (APS) que traduz-se como reorientadora da assistência no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Tem como intencionalidade a incorporação dos 

princípios e diretrizes do SUS às práticas de saúde no território, as quais se desenham 

majoritariamente por meio da Estratégia de Saúde da Família (ESF) (ARANTES et al., 

2016). Portanto, atuar neste cenário exige dos profissionais de saúde uma formação capaz 

de atender as reais necessidades de saúde individuais e coletivas da população, as quais 

estão atravessadas pelos reflexos produzidos pelas desigualdades sociais no campo da 

saúde.   

Neste contexto insere-se a Enfermagem, que deve ser dotada de uma natureza 

inerentemente poĺtica, expressa em seu marco ́ tico, conceitual e pŕtico ao pensar e atuar 

junto às populã̧es, cuja a atua̧ão deve se pautar nos determinantes sociais da sáde, de 

modo a produzir interveņ̃es sociais orientadas para a concretiza̧ão da equidade 

(MALVAREZ, 2007).  

Para responder a essa necessidade social as instituições formadoras de ensino 

superior vem sendo impulsionadas a modificar o seu processo de formação, objetivando 

que os egressos dos cursos da área da saúde sejam capazes de compreender de forma 

crítica e reflexiva a realidade na qual estão inseridos e saibam desenhar suas práticas 

assistenciais voltadas para a integralidade, equidade e justiça social (FERNANDES et al., 

2013). 

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Enfermagem DCN/ENF, aprovadas em 2001, definem o perfil almejado aos futuros 

profissionais nesta área, que devem atuar de modo a responder as necessidades de saúde 

da população no contexto do SUS. Assim, o desenvolvimento de competências significa 

articular diferentes atributos, compreendidos a partir dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes que, em conjunto, possibilitam uma efetividade e resolubilidade das ações 

realizadas na prática profissional (LEONELLO; OLIVEIRA, 2008).  

Destaca-se nesta direção as competências que a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) postula como os pilares para a educação 

no Século XXI, as quais devem ser estimuladas na formação do enfermeiro: o saber 

conhecer, o saber fazer, o saber conviver e o saber ser (LEONELLO; OLIVEIRA, 2008; 

FERNANDES et al., 2013; DELORS et al., 2010). 

Apesar dos esforços observados para que a educação corresponda às exigências 

da sociedade atual, a vivência da pesquisadora na APS do município onde graduou-se 
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permitiu à mesma observar que a prática do enfermeiro é marcada pela necessidade de 

dar respostas a problemas sociais que as pessoas convivem no cotidiano, as quais 

comumente figuram como um grande desafio para os enfermeiros que atuam neste 

cenário. Somado a isso evidencia-se uma lacuna de produção científica relacionada à 

vivência das desigualdades sociais pelo enfermeiro da APS, o que justifica a realização 

da presente investigação. 

Assim, considerando a importância da atuação do enfermeiro no SUS e os 

atravessamentos vivenciados por este profissional na APS, referentes às desigualdades 

sociais presentes no território da saúde, as seguintes questões nortearam o presente 

estudo: como o enfermeiro da APS vivencia as desigualdades sociais no território? Quais 

as fragilidades/potencialidades que os enfermeiros da APS vivenciam no tocante ao 

enfrentamento das desigualdades sociais na saúde? Como desenvolver competências para 

o enfermeiro atuar sobre as desigualdades sociais na prática profissional? Quais as 

competências necessárias para o enfrentamento das desigualdades sociais pelo enfermeiro 

da APS? 

Portanto, compreender a vivência das desigualdades sociais por enfermeiros da 

APS, bem como auxiliar os mesmos na construção de competências para atuar neste 

contexto, agregará substancial valor à produção científica na Enfermagem, como também 

à prática deste profissional, partindo-se do pressuposto que atuar sobre as desigualdades 

sociais na saúde figura como um grande desafio vivenciado por este no contexto da APS. 
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OBJETIVOS 

 

Gerais 

 

 Compreender as experiências e desenvolver competências em enfermeiros da 

Atenção Primária à Saúde no que tange à atuação sobre as desigualdades sociais 

na saúde. 

 

Específicos 

 

 Apreender se a formação do enfermeiro tem sido capaz de desenvolver neste 

profissional competências para atuar sobre as desigualdades sociais na saúde; 

 Compreender como o enfermeiro realiza o processo de enfrentamento das 

desigualdades sociais no contexto da APS; 

 Apreender os aspectos que fragilizam e/ou fortalecem este processo de 

enfrentamento cotidiano das desigualdades sociais na saúde pelo enfermeiro da 

APS; 

 Construir com os enfermeiros da APS os conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários para o enfrentamento das desigualdades sociais na saúde. 
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MATERIAIS E MÈTODOS  

 

Desenho do estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva de natureza qualitativa, a qual permite 

compreender o fenômeno através de um olhar ampliado da realidade. Assim, a pesquisa 

qualitativa é comprometida com a práxis e a mudança social, pela introdução de novos 

sentidos e significados às diversas situações vivenciadas pelos sujeitos no seu cotidiano. 

Tendo como objetivo entender de maneira detalhada o comportamento das pessoas em 

contextos sociais específicos (LACERDA; COSTENARO, 2015). 

Como método de pesquisa qualitativa, optou-se pela pesquisa-ação, que é um tipo 

de pesquisa social com base empírica, concebida e realizada em estreita associação com 

uma ação, a qual busca a resolução de um problema coletivo, onde há uma 

corresponsabilização mútua dos envolvidos no problema investigado (THIOLLET, 

2008).  

Essa metodologia implica na intervenção de um problema coletivo encontrado na 

prática profissional, que visa a transformação dessa realidade através da participação ativa 

dos profissionais inseridos nesse processo, que buscam através da junção da teoria e 

prática solucionar o problema, por meio da mudança de atitude diante do cenário de 

atuação (THIOLLET, 2008; TRIPP, 2005). 

Assim, a pesquisa-ação contribui para o aprimoramento da prática, através da 

oscilação sistemática entre o agir e o investigar na atuação profissional. Neste sentido, as 

ações estratégicas são baseadas em quatro fases do ciclo básico de investigação-ação, 

sendo elas: o planejamento, a implementação, a descrição e por último a avaliação. As 

características presentes nessa modalidade metodológica – inovadora, contínua, proativa 

estrategicamente, participativa, intervencionista, problematizadora, documentada, 

compreendida e disseminada – perpetua durante todo o percurso da pesquisa (TRIPP, 

2005). 

 

Cenário e Participantes do Estudo 

 

A pesquisa foi realizada em um município localizado na região da Zona da Mata 

de Minas Gerais, que possui cerca de 70.000 mil habitantes e uma área territorial 

aproximada de 200.000 km2 (IBGE, 2015). A primeira etapa da investigação se deu na 
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APS do referido município, que possui 16 Unidades de Saúde, perfazendo 18 equipes 

inscritas na Estratégia Saúde da Família (ESF). A segunda etapa ocorreu em espaços 

acadêmicos da universidade pública proponente da pesquisa.  

Definiu-se como critério de inclusão na primeira etapa da pesquisa ser enfermeiro 

da APS do município estudado e como critério de exclusão estar afastado no período da 

coleta de dados ou a ausência de resposta do potencial participante, mediante 

minimamente três tentativas de contato da pesquisadora por ligação telefônica. Na 

segunda etapa da pesquisa definiu-se como critério de inclusão ter participado da primeira 

fase da investigação e como critério de exclusão estar afastado no período da coleta de 

dados.  

Na primeira etapa 11 dos 18 enfermeiros aceitaram participar do estudo. Houve 

seis enfermeiros que se negaram a participar da pesquisa e um enfermeiro encontrava-se 

afastado no momento da coleta de dados. Na segunda etapa todos os participantes da 

primeira etapa foram novamente contactados e convidados a participar, entretanto 

somente seis enfermeiros responderam afirmativamente ao convite feito pela equipe de 

pesquisa.  

 

Coleta e Análise dos Dados 

 

A primeira etapa da pesquisa constituiu de uma entrevista com questões abertas, 

orientadas por um roteiro semiestruturado elaborado pela equipe de pesquisa (Apêndice 

I) e ocorreu durante os meses de julho e agosto de 2017.  Anteriormente às questões 

orientadoras da pesquisa foi realizada uma caracterização dos participantes, contendo as 

seguintes informações: nome, idade, sexo, tempo de formação, instituição de formação e 

tempo de atuação na APS. As perguntas abertas foram: como é para você, enfermeiro da 

Atenção Primária à Saúde, vivenciar as desigualdades sociais no cotidiano do seu 

trabalho? Como você se sente diante dessa realidade? O que você como profissional de 

saúde faz diante desta realidade?  Fale-me como a sua formação te preparou para atuar 

sobre as questões sociais que você vivencia no seu cotidiano profissional.  

O primeiro contato com os participantes ocorreu por meio de ligação telefônica, 

ocasião em que o pesquisador agendou um momento para apresentar pessoalmente a 

proposta da pesquisa. Os participantes foram convidados a participar do estudo, sendo 

agendadas as entrevistas individuais nesta oportunidade. As mesmas ocorreram em local, 

dia e horário de preferência dos envolvidos, para que se sentissem à vontade e seguros 
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para verbalizarem suas experiências diante do fenômeno estudado. Para garantir o 

anonimato foram identificados com a letra “E” (Enfermeiro), seguida do ńmero aŕbico 

correspondente à ordem de realização da entrevista (ex: E1...E11). 

Após a análise da primeira etapa foi planejada a segunda etapa da pesquisa, cujo 

o objetivo foi a realização da intervenção, por meio da construção de competências para 

a atuação sobre as desigualdades sociais com os enfermeiros. Esta se deu baseada no 

diagnóstico realizado na primeira etapa pela equipe de pesquisa, que teve como objetivo 

compreender as experiências de enfermeiros da APS no que tange à sua atuação sobre as 

desigualdades sociais em saúde 

A segunda etapa ocorreu entre os meses de março e maio de 2018, por meio de 

quatro oficinas educativas, que ocorreram em datas, horários e locais considerando a 

disponibilidade dos participantes.  

A primeira oficina foi desenvolvida tendo como estratégia metodológica o cine-

debate, com um documentário que teve como objetivo problematizar e sensibilizar os 

participantes sobre a temática abordada, resgatando a prática profissional e as lacunas 

existentes no processo de enfrentamento das desigualdades sociais na saúde. (Apêndice 

II). 

Na segunda oficina aconteceu a problematização acerca das competências 

necessárias para atuar sobre as desigualdades sociais, com o objetivo de gerar reflexões 

sobre a atuação profissional nesse contexto, diminuindo assim, o sentimento de 

impotência identificado na primeira etapa da investigação (Apêndice III). 

Na terceira oficina foi realizado um encontro entre profissionais atuantes na rede 

de atenção à saúde do município (da secretaria de saúde e assistência social) e os 

enfermeiros da ESF, na tentativa de aproximar e viabilizar a comunicação intra e 

intersetorial, considerada na primeira etapa o cerne dos desafios vivenciados pelos 

enfermeiros no enfrentamento das desigualdades sociais na APS (Apêndice IV). 

Na quarta e última oficina foi realizado um grupo focal, com o objetivo de 

possibilitar a consolidação do tema na prática profissional, além da avaliação da evolução 

do aprendizado no que tange à construção das competências para o enfrentamento das 

desigualdades sociais na saúde (Apêndice V).  

As oficinas eram reconfiguradas de acordo com a necessidade do grupo 

participante e se orientaram por meio de metodologias ativas de ensino, em que o 

principal objetivo seria construir competências necessárias para a atuação sobre as 
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desigualdades sociais no território, permitindo que os participantes desenvolvessem um 

pensamento crítico e construíssem uma práxis coerente com o contexto em que atuam.  

Cabe ressaltar que em todas as oficinas foi realizada observação não participante, 

por uma das pesquisadoras da equipe de pesquisa, que registrava em diário de campo a 

linguagem verbal e não-verbal do que ocorria no transcorrer das mesmas, de modo a 

enriquecer os registros dos significados emergidos.  

Foi solicitada aos mesmos a permissão do uso do gravador na última oficina, em 

que fora realizado o grupo focal, para posterior transcrição dos discursos na íntegra. Para 

garantir o anonimato, os participantes foram identificados com a letra “G” (Grupo), 

seguida do número arábico correspondente à ordem de realização da entrevista (ex: 

G1...G6). 

Para análise dos dados foi utilizado nas duas fases da pesquisa a técnica de Análise 

de Conteúdo de Lawrence Bardin, que compreende as seguintes etapas: a primeira etapa 

consistiu na pré-análise, em que a pesquisadora realizou uma leitura flutuante dos dados. 

Na segunda etapa se deu a exploração do material, incluindo uma leitura mais 

aprofundada, vertical e horizontalmente, de modo a elucidar os sentidos e significados 

oriundos dos depoimentos. Na terceira e quarta etapas, relacionadas ao tratamento dos 

resultados e à interpretação, foram agrupadas as falas que se assemelham, formando 

categorias temáticas que desvelaram o fenômeno estudado, o qual foi descrito e 

posteriormente interpretado, subsidiado pela literatura pertinente à temática (BARDIN, 

2016). 

Cabe ressaltar que durante a pesquisa foram coletados dados que permitiram a 

análise do processo de formação do enfermeiro para o enfrentamento das desigualdades 

sociais na saúde, porém tal recorte está sendo enfatizado em um artigo com esta temática, 

o qual encontra-se em processo de elaboração. 

 

Aspectos Éticos  

 

O presente estudo foi realizado após a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa (UFV), inscrito sobre o Parecer 

n. 2.058.819 /CAAE 67962717.2.0000.5153 (Anexo I), conforme estabelecido pela 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) (BRASIL, 2012). Os 

participantes foram esclarecidos sobre o objetivo da pesquisa, assim como a manutenção 
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do anonimato e do direito de participarem ou não da mesma, assinando o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice VI).  

Ressalta-se que todo o material produzido na coleta de dados e nas oficinas serão 

arquivados por no mínimo cinco anos, período este em que os dados poderão ser 

utilizados, dentro dos preceitos éticos referidos, exclusivamente para fins científicos, 

dentre eles a elaboração desta dissertação e de artigos científicos e resumos para serem 

apresentados em congressos. Os resultados também serão apresentados aos participantes 

do estudo, bem como para a gestão da Secretaria de Saúde e Assistência Social, uma vez 

que podem contribuir para orientar e potencializar a prática profissional e a gestão nesse 

contexto, considerando as competências necessárias para a atuação efetiva sobre as 

desigualdades sociais na saúde.  
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RESUMO  

 

O objetivo deste estudo foi compreender as experiências de enfermeiros da Atenção 

Primária à Saúde (APS) no que tange à sua atuação sobre as desigualdades sociais na 

saúde (DSS). Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujos participantes foram onze 

enfermeiros da APS de um município de Minas Gerais. A coleta de dados ocorreu nos 

meses de julho e agosto de 2017, por meio de um roteiro de entrevista com questões 

abertas realizada individualmente. Os dados foram analisados por meio da técnica de 

análise de conteúdo de Bardin e em consonância com a literatura pertinente à temática. 

Os participantes destacam as desigualdades sociais como um desafio cotidiano enfrentado 

no âmbito da APS. A desarticulação e ausência de comunicação entre a Rede de Atenção 

à Saúde (RAS), associada a situações encontradas no cotidiano de trabalho, como a baixa 

escolaridade dos usuários, contribuem para a oferta de um cuidado fragmentado e 

limitado, onde o enfermeiro, muitas vezes, realiza ações assistencialistas com o propósito 
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de amenizar situações emergenciais que surgem no território. Nesta perspectiva, este 

profissional vivencia rotineiramente sentimentos que reverberam em sua vida pessoal e 

profissional, decorrentes da complexidade e intensidade das questões que experienciam.  

Palavras-chave: Iniquidade Social; Atenção Primária à Saúde; Enfermeiras e 

Enfermeiros. 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to understand the nurses’ experiences at the scenario of Primary 

Health Care in reference of their performance about the social inequalities in health. It is 

a qualitative research whose participants were the nurses of the Primary Health Care of a 

county in the state of Minas Gerais. The data were analyzed through the technique of 

Bardin content analysis and according to the literature relevant to the thematic. The 

participants highlight the social inequalities as a daily challenge faced in the scope of the 

Primary Health Care. The disarticulation and the lack of communication between the 

health care network, associated to situations found in the everyday work as the low 

education level of the patients, contribute to the offer of a fragmented and limited care 

where the nurse usually make assistentialists actions with the purpose of softening 

emergential situations that emerge at the territory. Considering this, these health 

professionals experience routinely feelings that reverberate in their professional and 

personal lives due to the complexity and intensity of the questions that they experience.  

Keywords: Social Inequality; Primary Health Care; Nurses.  

 

INTRODUÇÃO 

 

As desigualdades sociais entre classes possuem um grande poder de determinação 

no processo saúde-doença, sendo as maiores produtoras de iniquidades em saúde, que são 

as desigualdades de saúde entre grupos populacionais, sendo estas evitáveis, injustas e 

desnecessárias (Souza; Silva; Silva, 2013). Para Souza (2006), a desigualdade social é 

extremamente complexa e pode ser abordada através de diferentes perspectivas, sendo 

amplamente evidenciada pelas dimensões econômicas objetivas, com ênfase na diferença 

da distribuição de renda. Porém, a desigualdade social inclui também dimensões relativas 

a aspectos existenciais, a relações sociais e a expressão política. Sendo assim, a 

possibilidade de acesso diferenciado a recursos, tanto físicos quanto ideológicos, 
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influencia na caracterização do contexto onde as pessoas se desenvolvem e produzem a 

sua subjetividade (Santos; Mota; Silva, 2013). 

Considerando que as condições de vida e de trabalho dos indivíduos e de grupos 

da população estão relacionados com a sua situação de saúde, ou seja, considerando-se a 

produção social da saúde, depreende-se a explicação para estes fenômenos através dos 

determinantes sociais da saúde. Esses determinantes incluem todos os aspectos de ordem 

social, econômica, cultural, étnica/racial, psicológica e comportamental, os quais 

influenciam a ocorrência de doenças e a presença de fatores de risco para o 

desenvolvimento de morbidades em um determinado indivíduo (Buss; Pellegrini Filho, 

2007).  

De acordo com o índice de Gini, que avalia a medida do grau de concentração de 

uma distribuição, neste caso financeira, cujo valor varia de zero (perfeita igualdade, ou 

seja, distribuição igualitária da renda entre toda a população) até um (desigualdade 

máxima, ou seja, a concentração de riqueza ocorre em uma minoria da população), o 

Brasil, segundo o Human Development Report (2016), elaborado pelas Nações Unidas, 

possui um índice de 0.515, sendo considerado o décimo país mais desigual do mundo. 

Isso pode ser justificado devido ao enraizamento das desigualdades sociais na nossa 

sociedade atual, que é uma das principais consequências do desenvolvimento capitalista 

(Souza; Silva; Silva, 2013).  

Além disso, é válido destacar que alguns estudos identificaram que não são as 

sociedades mais ricas que possuem melhores condições de saúde, e sim as mais 

igualitárias e que possuem melhor coesão social, contribuindo para o fortalecimento do 

capital social (Buss; Pellegrini Filho, 2007; Dalcin et al., 2016). 

No século atual, a busca pelo enfrentamento das desigualdades sociais tem se 

tornado cada vez mais forte e coletiva. Os princípios da liberdade como pressuposição 

básica para a promoção do desenvolvimento econômico e social mais igualitário tem 

fortalecido esta luta (Mendonça, 2012).  Entretanto, suprimir as desigualdades sociais, 

considerando sua presença milenar nas sociedades, pode constituir um objetivo 

inatingível. Deste modo, a liberdade conferida à população compreende assegurar 

inicialmente um nível mínimo para que essas diferenças, produzidas pela sociedade e 

presentes na mesma, não sejam empecilho para que qualquer indivíduo possa exercer os 

seus direitos enquanto cidadão, independentemente da classe social em que se encontra 

(Urnau; Sekkel, 2015). 



 

15 

   

No Artigo 196 da Constituição Federal de 1988 o Estado prevê a saúde como 

direito de todos, a qual deve ser garantida por meio de políticas sociais e econômicas que 

objetivem a redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Porém, as 

evidências apontam que as chances de utilização dos serviços de saúde estão fortemente 

associadas a variáveis socioeconômicas, tais como raça, anos de estudo, ocupação e 

acesso a serviços públicos (Neri; Soares, 2002). Tal contexto contribui para a produção 

das iniquidades em saúde, as quais desdobram-se nos determinantes sociais da saúde 

como o modelo explicativo do processo saúde-doença na contemporaneidade (WHO, 

2011).   

Nesta perspectiva, a atenção à saúde deve compreender além das demandas 

biológicas e individuais, considerando também as dimensões sociais, econômicas, 

culturais e familiares, com o objetivo de oferecer um atendimento integral às necessidades 

de saúde do indivíduo/família/comunidade, o que contribui para o empoderamento dos 

sujeitos como cidadãos e participantes ativos no processo saúde-doença. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui-se como a ordenadora do cuidado no 

Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como foco o indivíduo/família/comunidade, sendo 

um cenário de potência para a identificação dos determinantes sociais da saúde. Neste 

âmbito de atenção destaca-se a Estratégia de Saúde da Família (ESF), que prevê o contato 

direto da equipe com a comunidade (Arantes; Schimizu; Merchan-hermann, 2016). A 

ESF busca a operacionalização de uma prática de saúde transformadora, centrada no 

território e na comunidade, onde a promoção da saúde seja uma prioridade nas suas ações. 

Além disso, procura-se a instituição de uma prática intersetorial na APS, que transpasse 

as questões referentes ao setor saúde, ocupando-se da determinação social da saúde 

(Dowbor; Westphal, 2013).  

Neste contexto de cuidado, inscreve-se a Enfermagem que possui o compromisso 

de pensar e atuar junto às populações, ocupando-se dos determinantes sociais da saúde 

para, assim, produzir intervenções sociais que contribuam para a efetivação da equidade 

(Malvarez, 2007). Entretanto, percebe-se na prática profissional do enfermeiro um avanço 

no que se refere à sua qualificação formal (aperfeiçoamento técnico) e, por outro lado, 

uma fragilidade na atuação política deste profissional, o que contribui para o 

aprofundamento de práticas opressivas no setor saúde, além de dificultar o seu 

enfrentamento frente às questões sociais que permeiam o processo de trabalho (Pires, 

2007).  
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Portanto, evidencia-se que a APS é um cenário de alta complexidade para a 

atuação do enfermeiro e demais membros da equipe de saúde. Por ser o contexto 

assistencial onde as desigualdades sociais figuram-se como uma questão cotidiana a ser 

enfrentada no território, as seguintes questões nortearam o estudo: Como o enfermeiro da 

APS vivencia as desigualdades sociais no território? Quais os desafios inscritos neste 

cenário? Neste sentido, o objetivo deste estudo foi compreender as experiências de 

enfermeiros da APS no que tange à sua atuação sobre as desigualdades sociais em saúde. 

O presente estudo reveste-se de importância no campo da saúde, em função de 

haver uma lacuna na produção científica na temática nele enredada. Não foram 

encontrados em bases de dados nacionais e internacionais pesquisas que abordem o 

enfrentamento das desigualdades sociais pelo enfermeiro da APS, justificando a 

necessidade de estudos que possam desvelar esta relação.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva de natureza qualitativa, a qual permite a 

apreensão de aspectos objetivos e subjetivos do objeto em estudo. A pesquisa qualitativa 

compreende uma abordagem interpretativa e naturalista que direciona o estudo em seus 

cenários naturais, buscando entender e interpretar os fenômenos através dos seus 

significados. Este tipo de pesquisa é comprometida com a práxis e a mudança social, por 

meio da introdução de novos significados aos problemas, gerando conhecimento sobre 

elementos significativos que compõem a experiência humana (Lacerda; Costenaro, 2015). 

A presente pesquisa teve como cenário o serviço de Atenção Primária à Saúde 

(APS) de um município da Zona da Mata Mineira, que possui mais de 70.000 mil 

habitantes e uma área territorial mínima de 200.000 km2 (IBGE, 2015). O referido 

município possui 16 Unidades de Saúde da Família (USF), sendo que duas destas 

unidades possuem duas equipes, totalizando 18 equipes de saúde da família.  

Como critérios de inclusão definiu-se ser enfermeiro atuante na APS do município 

do estudo e de exclusão aqueles que, no período da coleta de dados, estiveram ausentes 

por motivo de afastamento e/ou férias. Houve seis enfermeiros que se negaram a 

participar da pesquisa e um enfermeiro encontrava-se afastado no momento da coleta de 

dados. Desse modo, participaram 11 dos 18 enfermeiros que atuam na APS do referido 

município.  
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O primeiro contato com os participantes ocorreu por meio de ligação telefônica, 

ocasião em que o pesquisador agendou um momento para apresentar pessoalmente a 

proposta da pesquisa. Os participantes foram convidados para integrar o estudo, sendo 

agendadas as entrevistas individuais nesta oportunidade. As mesmas tiveram uma 

duração média de 30 a 60 minutos e ocorreram no local escolhido pelos mesmos, para 

que se sentissem à vontade e seguros para verbalizarem suas experiências no tocante ao 

fenômeno estudado. Todos elegeram o local de trabalho como cenário para as entrevistas, 

sendo estas realizadas em salas privativas e sem interferências sonoras/de outras pessoas. 

Foi solicitado aos participantes a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) após esclarecimento da pesquisa e a permissão do uso do gravador 

nas entrevistas, possibilitando o registro na íntegra de seus depoimentos, sua transcrição 

e posterior análise. 

O período da coleta de dados ocorreu entre os meses de julho e agosto de 2017, 

por meio de um roteiro de entrevista contendo questões abertas, que foi realizada com 

cada enfermeiro individualmente. Neste constava as seguintes perguntas: Como é para 

você, enfermeiro da Atenção Primária à Saúde, vivenciar as desigualdades sociais no 

cotidiano do seu trabalho? Como você se sente diante dessa realidade? O que você como 

profissional de saúde faz diante desta realidade?   

É válido ressaltar que anteriormente às questões foi realizada uma caracterização 

dos participantes, contendo os seguintes dados: nome, idade, sexo, tempo de formação, 

instituição de formação e tempo de atuação na APS.  Além disso, para garantir o 

anonimato, os sujeitos foram identificados com a letra “E” (Enfermeiro), seguida do 

número arábico correspondente à ordem de realização da entrevista (ex: E1...E11). 

Os dados coletados foram organizados em categorias de estudo, a partir das ideias 

principais presentes nos depoimentos dos entrevistados e analisados conforme a técnica 

de Análise de Conteúdo de Lawrence Bardin, composta pelas seguintes etapas: (1) pré-

análise, (2) exploração do material, (3) tratamento dos resultados obtidos, e (4) 

interpretação (Bardin, 2016).  

A pesquisa obteve parecer favorável do Comitê de Ética e Pesquisa com Seres 

Humanos (CEP) da Universidade Federal de Viçosa (UFV), sendo o mesmo inscrito sobre 

o parecer n. 2.058.819 (CAAE 67962717.2.0000.5153).  
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RESULTADOS  

 

Os enfermeiros participantes deste estudo tinham idade entre 28 e 42 anos, sendo 

10 do sexo feminino e um do sexo masculino. No que se refere à formação profissional, 

10 dos entrevistados se graduaram em escolas privadas. O período decorrido após a 

conclusão do curso de graduação variou de seis a 15 anos. O tempo de atuação na Atenção 

Primária à Saúde variou de dois a 14 anos. Os 11 entrevistados da pesquisa apresentavam 

especialização em alguma das seguintes áreas: Saúde da Família, Saúde Coletiva, Gestão 

pública com ênfase na Estratégia Saúde da Família e Preceptoria no SUS. 

A partir da análise das entrevistas emergiram quatro categorias temáticas, sendo 

elas: “O desafio educacional”, “A desarticula̧ão da rede de ateņão à sáde”, “O 

assistencialismo como sáda” e “Conflito de sentimentos”. 

 

O desafio educacional  

 

Os depoimentos revelaram que os enfermeiros, ao vivenciarem as desigualdades 

sociais no território confrontam-se com o desafio da questão educacional, ou seja, o baixo 

nível de escolaridade da população é um fator que dificulta o enfrentamento das 

desigualdades, configurando-se como uma barreira que muitas vezes impede o acesso à 

saúde e a compreensão das informações que os profissionais tentam oferecer aos usuários: 

 

“Eu acho que é a questão de fazer a população entender os cuidados que ela tem que ter 

com a própria saúde[...]É muito difícil a gente explicar, ensinar as pessoas com baixo 

nível de entendimento e isso afeta tudo. Isso está envolvido com essa parte social [...]” 

(E2) 

“Eu vejo a dificuldade social no que diz respeito à educação, na questão de nível de 

informação da população [...]e eu vejo que a população tem um nível muito baixo de 

conhecimento e isso interfere diretamente. [...] você vai fazer uma visita domiciliar, você 

vê que o que você falou ali, ele compreendeu 10%, 20%, sabe.” (E4) 

“Na minha área aqui hoje é mais não saber ler [...] hoje eu acho que a alfabetização, é, 

para mim, o maior desafio. Com a falta da leitura eles não conseguem nem saber qual 

remédio tem que tomar [...] e isso é um complicador para mim.” (E9) 
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A partir do desafio educacional vivenciado pelos enfermeiros, os mesmos 

elaboram estratégias relacionadas à sua atuação profissional para transcender o limite 

imposto pela educação, oferecendo e reforçando informações e orientações em várias 

atividades como palestras, grupos, visitas e consultas individuais: 

 

“Eu tento levar o máximo de informação possível e como eu sei que é uma população 

que a escolaridade é muito baixa, isso tem que ser maciçamente falado o tempo todo 

[...]” (E4) 

“A gente não pode perder a esperança [...] nós estamos aqui para isso, para orientar da 

melhor forma possível [...]a gente tenta fazer uma educação com eles (população), 

individual, em casa, orientando os agentes de saúde também, e a gente tenta porque é o 

que a gente tem para oferecer.” (E8) 

“Esse é o trabalho que eu posso fazer por eles, é tentar ir nas casas, estar convidando 

para palestras [...] ver o que eu posso fazer para mudar a realidade dessas pessoas.” 

(E9) 

“A gente faz sala de espera [...] é na consulta, é na visita, é no grupo, a gente o tempo 

todo está tentando fazer orientações e quando consegue algum resultado a gente fica 

dando exemplos de outros pacientes da realidade deles.” (E11)  

 

A desarticulação da rede de atenção à saúde 

 

Um aspecto dificultador no que tange à vivência das desigualdades sociais pelos 

enfermeiros é a falta de articulação da rede de atenção à saúde no município em que 

atuam. O enfermeiro não possui o apoio de uma equipe multidisciplinar e não há uma 

articulação e comunicação efetivas intra e intersetorial, o que limita a atuação deste 

profissional: 

 

“[...] tudo está interligado, um serviço depende do outro. Então, eu preciso da assistente 

social, igual a gente tem que tentar acionar a assistente social [...]mas é uma coisa 

morosa, demora [..] O ruim é que aqui não tem contrarreferência, sabe? Você não sabe, 

você aciona, mas você não sabe o que fez. Aí, você deixa.” (E1) 
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“A ação social está sozinha, educação sozinha, ainda não tem essa fala conjunta. [...] eu 

entro com o fórum, eu entro com o conselho tutelar, eu entro com o Nasf e nada se 

resolve. [...] E fica sempre assim: ação social querendo um relatório. Relatório de quê? 

Relatório para eu ir lá falar de novo da mesma situação?  [...] É isso que eu estou 

cansada [...] Muita resposta em papel e pouca efetividade.” (E5) 

“Falta de rede, falta de apoio da rede [...] eu sinto que eu não faço o serviço completo 

porque não depende só de mim, entendeu? [...] Então, eu como enfermeira, dentro do 

meu limite, eu tento fazer o que eu posso [...] a gente é muito barrado porque a gente 

depende da rede e a rede não funciona.” (E7)  

“A gente não tem aquela rede formada aqui [...]você, por exemplo, tem um contato com 

o CRAS, que é onde tem um assistente social que pode te dar um apoio, você não tem 

aquele contato efetivo, você não tem aquele vínculo, aquele treinamento, referência e 

contra-referência [...] o assistente social faz muita falta, porque ele tem um olhar 

diferenciado para essa questão social.” (E8)  

 

O assistencialismo como saída 

 

Diante da complexidade do contexto que vivencia, o enfermeiro da APS, não raras 

vezes, encontra nas ações assistencialistas uma perspectiva de enfrentamento das 

desigualdades sociais. Entretanto, tais ações são constatadas pelos próprios enfermeiros 

como imediatistas, ineficazes e incoerentes com as reais necessidades dos usuários: 

 

“[...] as vezes eu vou para casa pensando naquilo “nossa, o que que eu podia fazer?”. 

Às vezes, a gente acaba até usando do pessoal mesmo, a gente tira dinheiro do bolso, a 

gente tenta mobilizar, liga para o marido para buscar de carro. [...] eu não gosto do 

assistencialismo, em um ponto, porque tem uma parte que você tem que fazer para ajudar, 

matar a fome, que está ali gritando.” (E1) 

“A gente faz o quê? Coisas que estão erradas, que é ir lá conseguir cesta básica, é ir lá 

dar uma comida, que é ir lá dar um banho, mas que eu não vou fazer isso todos os dias[...] 

é apagar o fogo hoje e amanhã o fogo estar aí de novo; não adianta.” (E5) 
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“Eu tento com os meus próprios meios conseguir qualquer benefício para alguma 

família, [...] Lógico que não é a ação desejada, se eu tivesse apoio seria diferente[...].” 

(E7) 

“[...] igual o meu paciente falou comigo “ah, então não tenho o que comer dentro de 

casa”, então eu penso “se eu for pedir uma cesta básica, até a cesta básica vir é melhor 

comprar para ela” [...].” (E10) 

 

Conflito de sentimentos  

 

Vivenciar as desigualdades sociais no território da APS considerando a existência 

de uma rede de atenção à saúde desarticulada, a situação educacional como um desafio 

cotidiano e a realização de ações assistencialistas como saída, situa o enfermeiro em um 

contexto de sentimentos marcado por impotência, angústia, frustração, desmotivação, 

entre outros: 

 

“Eu cheguei com o maior gás em 2011: ‘ah, vou mudar o mundo’. Não vou mudar o 

mundo, ele que acabou me mudando um pouquinho. Mas eu ainda não desisti, estou na 

luta [...] a gente tem que pensar na população, porque se está ruim, tem gente que está 

pior e precisa da gente.” (E3) 

“Frustrada, cansada, desmotivada. Eu tenho casos e mais casos, que é como se fosse ‘e 

agora?’ [...] enquanto esse paciente é seu, ele é seu, cinco dias na semana, 30 dias no 

mês, o ano inteiro e isso te incomoda muito. E isso vai trazendo uma carga negativa para 

a vida da gente como um todo.” (E5) 

“Tem muita essa coisa de você olhar e sentir como se fosse alguém da sua família, como 

se fosse você, como se fosse alguém próximo que precisa de um olhar diferente” (E6) 

“Eu me sinto impotente porque eu não posso fazer nada [...]acaba que meu trabalho fica 

meio, ando, ando, ando e não saio do lugar. [...]eu não posso fazer nada por eles 

(população).” (E9) 
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DISCUSSÃO 

 

A presente investigação traz à tona as desigualdades sociais como um desafio 

cotidiano enfrentado pelos enfermeiros no âmbito da APS, evidenciando a alta 

complexidade inscrita neste cenário assistencial, que apesar de contar com uma baixa 

densidade tecnológica exige dos profissionais de saúde o desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades e atitudes que extrapolam o arcabouço técnico-científico que 

comumente desenvolvem em seus processos de formação. 

Os desafios vivenciados pelos enfermeiros, na presente investigação, no tocante 

às desigualdades sociais são evidenciados inicialmente pelo abismo educacional presente 

no território da saúde, o qual é fruto da diferença de oportunidades entre diferentes classes 

sociais e que produz impacto no modo como o direito à saúde é oferecido pelos 

profissionais e acessado, de fato, pelos usuários do SUS.  

Famílias em situação de vulnerabilidade social, principalmente aquelas com 

dificuldades socioeconômicas vivem, usualmente, em contextos de desemprego, 

problemas habitacionais e de saneamento, baixa escolaridade, entre outros (Schlithler; 

Ceron; Gonçalves, 2016).  

A baixa escolaridade dos indivíduos encontra-se intrínsecamente relacionada aos 

privilégios – dedicação exclusiva aos estudos, ingresso em boas escolas, entre outros – 

que não são proporcionados às famílias em situação de vulnerabilidade social, 

incapacitando-os de competirem igualitariamente pela aquisição de capital cultural e 

econômico na atual sociedade capitalista (Nascimento, 2017). Neste sentido, torna-se 

necessário o desenvolvimento de competências que garantam uma formação cultural e 

moral dos profissionais de saúde, para que ao se encontrarem diante dos abismos 

educacionais inscritos na sociedade sejam capazes de compreender as singularidades de 

cada indivíduo e reconhecê-los não como produtores, mas como produtos das 

desigualdades sociais (Siqueira-Batista et al., 2015). 

Como foi evidenciado nos resultados deste estudo e em uma revisão realizada por 

Nora, Zoboli e Vieira (2015), a recusa dos usuários a seguirem as recomendações de 

profissionais de saúde e o não entendimento de tais recomendações constitui-se como 

uma questão ética a ser transcendida no ambiente de trabalho dos sujeitos envolvidos. 

Nesta perspectiva, estratégias de educação em saúde, assim como de educação popular, 

podem contribuir para uma melhor compreensão dos usuários acerca das orientações, 
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assim como dos papéis desempenhados pelos trabalhadores da ESF (Siqueira-Batista et 

al., 2015).  

Contudo, infere-se que os participantes da presente investigação, ao citarem as 

práticas de educação em saúde realizadas, as localizam como ações com foco na 

transmissão vertical de conhecimento, sem considerar o saber popular neste processo. 

Resultado semelhante foi encontrado por Oliveira et al. (2014), onde as ações de educação 

em saúde realizadas pelos profissionais de equipes de saúde da família, pautavam-se 

predominantemente em um modelo hegemônico, tendo sua essência na difusão de 

informações, desconsiderando o usuário enquanto sujeito participante e ativo de ação e 

reflexão.   

Com base nisso, torna-se imperativo que durante o processo de formação ocorra 

o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes que possibilitem aos 

profissionais de saúde em geral a realização de práticas de educação em saúde que tenham 

como fundamento o paradigma construtivista de educação que alicerçam a prática da 

educação popular em saúde. Tais ações orientam-se pela lógica dialógica de educação, 

tendo como referência o método emancipador de Paulo Freire, considerando os sujeitos 

como protagonistas do seu processo saúde-doença e capazes de promoverem 

transformações sociais (Oliveira et al., 2014). Objetiva-se, neste sentido, a realização de 

uma prática de Enfermagem pautada na integralidade, na humanização e no exercício 

pleno da cidadania (Caetano et al., 2016), buscando também a realização de uma 

assistência à saúde equânime aos indivíduos, contribuindo para a redução das iniquidades 

neste setor.  

Para além do desafio educacional os participantes reiteram que manejar as 

desigualdades sociais envolve necessariamente o diálogo contínuo de diferentes atores e 

setores, que comumente encontram-se desarticulados na Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

Os enfermeiros afirmam que atuar sobre questões de natureza social envolve uma RAS 

estruturada, que responda às reais necessidades de saúde – considerada à luz do seu 

conceito ampliado –, o que ainda é algo distante no cenário estudado.  

A estruturação da RAS visa superar a fragmentação da assistência e da gestão em 

saúde, por meio de relações horizontais entre os pontos de atenção, comunicação efetiva, 

cuidado multiprofissional e centralidade na assistência à saúde, proporcionando aos 

usuários um atendimento contínuo, eficiente e eficaz em todos os níveis de atenção 

(Brasil, 2010; Arruda et al., 2015). 
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Portanto, a ausência de uma rede estruturada pode dificultar a oferta de uma 

assistência integral aos usuários, agravando ainda mais o enfrentamento das 

desigualdades sociais. Deve-se compreender que a RAS possui características próprias, 

dependendo do contexto e situações em que os profissionais e usuários estão inseridos. 

Faz-se necessário que cada profissional reconheça o seu papel dentro desta rede, de modo 

a proporcionar um fluxo contínuo entre os diferentes pontos dessa estrutura (Arruda et 

al., 2015).  

Nos estudos de Arruda et al. (2015) compreende-se a importância de desenvolver 

um trabalho em conjunto com a equipe multiprofissional em diferentes setores. 

Entretanto, as ações de assistência à saúde ainda são realizadas de forma individualizada, 

devido a fatores como burocracia, morosidade na resolutividade das questões 

identificadas e necessidade do cumprimento de metas, impactando diretamente na 

qualidade do cuidado ofertado.  

Tal realidade pode ser compreendida, à luz dos resultados da presente 

investigação, como um reflexo advindo da falta de articulação e comunicação entre os 

diferentes serviços e categorias profissionais, à falta de referência e contrarreferência e 

ao desconhecimento dos profissionais sobre a RAS, contribuindo para o agravamento e 

fragmentação da assistência à saúde. A literatura corrobora que tais fatores contribuem 

para as deficiências do sistema, o que impede o aprimoramento da rede de atenção 

(Brondani et al., 2016; Moll et al., 2017).   

Portanto, para a obtenção de uma articulação efetiva, é necessário a criação de 

estratégias que viabilizem essa comunicação entre os serviços, compreendendo os 

objetivos e intervenções desses níveis, colaborando para uma (re)organização da rede. 

Deste modo, é necessário o comprometimento de todos os atores envolvidos, em busca 

de ofertar uma melhor assistência e contribuir para a fluidez e articulação da RAS 

(Brondani et al., 2016). 

A ineficiência e desarticulação da rede deflagra no profissional de saúde a 

emergência de ações assistencialistas, que compreende não dar resolubilidade para as 

desigualdades sociais que vivenciam no território, mas que ao menos mitigam 

emergencialmente o problema que cotidianamente “bate à porta” da APS.  

As ações assistencialistas têm permeado as políticas sociais do Brasil desde o 

princípio, como uma forma de atenuar situações precárias vivenciadas pela classe 

trabalhadora, evitando inquietações e mantendo-a ativa. Tais ações caracterizam-se pelo 

seu imediatismo, individualismo e fragmentação, sem considerar o conjunto social em 
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que o indivíduo se encontra, atuando superficialmente na resolução de questões visíveis 

e súbitas.  

Deste modo, estas ações constituem-se como uma forma de administração dos 

mais explorados, conservando-os nesta condição, sem nenhuma perspectiva de contribuir 

para o enfrentamento das desigualdades sociais, além de impossibilitá-los de tornarem-se 

sujeitos autônomos capazes de conduzir suas próprias vidas (Silva et al., 2015; Meyer et 

al., 2014).  

Ainda nesta perspectiva, a busca por ações assistencialistas e filantrópicas, 

evidenciadas neste estudo, assim como em um estudo realizado por Frutuoso et al. (2015), 

apresentam-se como um desafio para a consolidação da APS enquanto ordenadora da 

assistência à saúde no SUS. Tal fato explica-se pela não resolubilidade destas ações, 

caracterizadas pela solução de problemas agudos e superficiais com foco no tratamento, 

dissociando-se do papel da APS na RAS, que busca a implantação de um novo modelo 

de atenção à saúde com foco no indivíduo, na corresponsabilização e integralidade do 

cuidado,  considerando o seu contexto sócio-político-ambiental e buscando 

instrumentalizar-se enquanto ferramenta que proporcione a transformação de realidades 

sociais (Assis et al., 2015).  

Estudo realizado por Meyer et al. (2014) com profissionais responsáveis pela 

operacionalização das políticas de inclusão social em municípios do sul do país, 

evidenciou a ineficiência da aplicação destas políticas em determinados contextos. Isso 

faz com que tais profissionais busquem alternativas possíveis para atender à população 

local, visto que percebem-se como responsáveis pela resolubilidade de questões sociais 

complexas.  

Além disso, compreende-se a existência de uma lacuna na formação política do 

enfermeiro, fazendo com que tais profissionais realizem ações que contribuem para a 

perpetuação de modelos hegemônicos de produção de saúde, como as ações 

assistencialistas. Essa fragilidade política fortalece o aprofundamento das desigualdades 

sociais, uma vez que este profissional busca por “linhas de fuga” em seu contexto 

assistencial, embasadas na hegemonia do modelo biomédico, que colaboram com a 

efetivação de políticas sociais excludentes (Pires, 2007).  

Portanto, é imprescindível o reconhecimento do ato de cuidar do enfermeiro para 

além da dimensão mecânica e tecnicista, considerando também a sua dimensão política, 

capaz de promover a emancipação dos sujeitos através da construção de autonomias 
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subjetivas, buscando a libertação dos indivíduos e potencializar a confrontação de 

situações opressoras na atual sociedade capitalista (Pires, 2005). 

Esta tentativa, de atuar sobre a complexidade envolta às questões sociais, é 

permeada por sentimentos expressos pelos participantes do presente estudo. A literatura 

postula que atuar na APS tem-se tornado um desafio para os profissionais da saúde, uma 

vez que compreende-se a complexidade deste cenário de atenção. Os profissionais da 

“linha de frente” da ESF encontram-se em um local onde convivem diariamente com 

questões sociais que demandam ações em parceira com outros setores, transcendendo a 

assistência à saúde por si só, no seu limitado significado (Frutuoso et al., 2015). Nesta 

lógica, além da sobrecarga de trabalho e ausência de estrutura física muitas vezes 

vivenciadas por estes profissionais, associa-se o ônus emocional a que estes indivíduos 

são submetidos, como pôde ser observado na presente investigação. 

Em um estudo realizado por Albuquerque et al. (2016), os profissionais de 

Enfermagem participantes da pesquisa, ao se autovisualizarem apresentavam-se abatidos 

devido a diferentes questões, como a desmotivação frente às diversas situações 

vivenciadas no ambiente de trabalho e à ausência de reconhecimento social. Tal situação 

pode  ser observada nos resultados deste estudo, uma vez que os enfermeiros 

entrevistados encontram-se desmotivados, envoltos por  diversos sentimentos, como 

impotência, angústia e frustração diante das desigualdades sociais que permeiam seu 

cotidiano de trabalho. 

Neste sentido, é comum a estes profissionais sentirem-se desamparados ao 

lidarem com situações que geram impressões e consequências significativas para suas 

vidas pessoais, assim como foi evidenciado no estudo realizado por Frutuoso et al. (2015). 

Além disso, a responsabilização pela resolução de questões sociais complexas presentes 

no território pode direcionar estes indivíduos ao desenvolvimento de uma paralisia 

política e intelectual, visto que tais dificuldades são apreendidas como pessoais, 

provocando nestes um sentimento de incapacidade. Dificuldades estas que, como já 

discutido anteriormente, não dependem apenas das ações de uma determinada natureza, 

mas da atuação de uma rede articulada e comprometida com o bem-estar social da 

população (Meyer et al., 2014). 

Tal responsabilização acontece devido a um comprometimento ético, político e 

social que estes profissionais instituem na sua prática profissional, em busca de contribuir 

para a transformação da realidade dos sujeitos inscritos neste cenário (Meyer et al., 2014). 

Os sentimentos de compaixão e empatia, desenvolvidos pelos participantes, diante da 
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realidade em que atuam, contribuem para um aumento desta responsabilização, além de 

subsidiar a realização de ações assistencialistas, evidenciado também na presente 

investigação. 

É válido destacar que os resultados desta pesquisa não obrigatoriamente revelam 

os desafios vivenciados por enfermeiros em outras realidades da APS, o que impossibilita 

generalizar os seus achados. Por outro lado, implica considerá-los como uma vivência 

que traduz um problema global que permeia o cotidiano desses profissionais e que pode 

ser traduzido como a alta complexidade inscrita na atenção básica do país. Como 

limitação deste estudo destaca-se a presença de apenas uma categoria profissional, 

considerando que a temática envolve diversos atores e setores de saúde. 

 

CONCLUSÕES 

 

A presente investigação permitiu compreender que a vivência dos enfermeiros no 

tocante às desigualdades sociais na saúde figura como um cotidiano desafiador para estes 

profissionais. Evidenciou-se que as dificuldades relacionadas a tais desigualdades 

dialogam com as vivenciadas pelo próprio SUS e pela sociedade brasileira, que tem 

sofrido com a inoperância do poder público na atuação sobre as desigualdades sociais, 

culminando nas iniquidades em saúde perpetuadas no território.  

A busca por saídas assistencialistas e emergenciais, bem como o conflito de 

sentimentos vivenciados pelos participantes deflagram uma atuação imediatista sobre as 

desigualdades sociais, produtoras de um sentimento de impotência nestes profissionais, 

que requerem uma formação que os permita atuar, na micropolítica do processo de 

trabalho, de modo mais assertivo neste campo.   

Nesta perspectiva, torna-se imprescindível que o processo de formação do 

enfermeiro o possibilite desenvolver competências para atuar sobre as desigualdades 

sociais em saúde, a fim de construir, apesar dos desafios encontrados, caminhos e 

estratégias que estejam sob a sua governabilidade e competência profissional para atuar 

no enfrentamento das desigualdades vivenciadas na saúde. 

Faz-se necessário ainda realizar outras investigações que busquem compreender 

o papel desenvolvido pela RAS no enfrentamento das desigualdades sociais em diferentes 

realidades, considerando que as evidências do presente estudo remetem à necessidade de 

articulação, comunicação e investimento de diversos atores e setores para que muitos dos 

desafios vivenciados pelos enfermeiros na assistência à saúde sejam superados. 
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RESUMO 

 

O objetivo deste estudo foi desenvolver competências em enfermeiros da Atenção 

Primária à Saúde para a atuação sobre as desigualdades sociais em saúde. Trata-se de uma 

pesquisa de natureza qualitativa fundamentada na pesquisa-ação, cujos participantes 

foram seis enfermeiros da Atenção Primária à Saúde de um município de Minas Gerais. 

A coleta de dados ocorreu através de grupo focal e observação não participantes, entre os 

meses de março a maio de 2018. Os dados foram analisados por meio da técnica de análise 

de conteúdo temática. A formação de competências para esse enfrentamento foi 

fundamentada em conhecimentos, habilidades e atitudes. Desse modo, os participantes 

destacam a importância de conhecer o seu papel neste cenário, tal como o papel e 

funcionamento da RAS, bem como as legislação para apoiá-los nesse enfrentamento, 

sendo a comunicação fundamental nesse processo. Além disso, destaca-se que o 

conhecimento obtido nas oficinas possibilitou aos participantes vislumbrar no seu 

processo de trabalho estratégias para atuar diante dessa realidade. A presente pesquisa 
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sinaliza a importância de valorizar e de fortalecer a formação do enfermeiro para o 

desenvolvimento de competências para atuar sobre as desigualdades sociais 

Palavras-chave: Enfermeiras e Enfermeiros; Formação Profissional; Curriculum; 

Iniquidade Social; Atenção Primária à Saúde; Estratégia Saúde da Família. 

 

ABSTRACT  

 

The aim of this study was to develop competencies in PHC nurses to deal with social 

inequalities in health. It is a qualitative research based on action research, whose 

participants were six nurses from the PHC of a municipality in the state of Minas Gerais. 

The data was collected through a focus group and non-participant observation methods, 

among March and May of 2018. The data were analyzed using the thematic content 

analysis technique. The nurses’ competencies training for coping with the social 
inequalities was based in knowledge, skills and attitudes. Thus, the participants 

highlighted the importance of knowing their role in this scenario such as the role and the 

operation of the health care network. Also, they highlighted the importance of the 

knowledge of the laws to support them on coping and the communication as an essential 

tool in this process. Furthermore, it is noticed that the knowledge obtained in the 

workshops made it possible for the participants to glimpse in their work process strategies 

to act in this reality. Therefore, the present research highlights the importance of valuing 

and strengthening the development of competencies to act on social inequalities in the 

nurses' training. 

Keywords: Nurses; Professional qualification; Curriculum; Social inequality; Primary 

Health Care; Family Health Strategy. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 institui a seguridade social como política pública, 

na tentativa de assegurar uma sociedade mais solidária, igualitária e justa a todos os 

cidadãos, garantindo saúde e educação universal, gratuita e de qualidade. (Borges; 

Amaral, 2015). O Brasil vem passando nas últimas décadas por avanços científicos e 

tecnológicos que, aos poucos, tem impactado na redução das desigualdades sociais, pois 

ao longo dos anos os cidadãos estão tendo mais acesso a bens e serviços. Ressalta-se, 

entretanto, que este desenvolvimento ainda não chegou de forma equitativa a todas as 

regiões do país (Paim et al., 2011).  
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Portanto, mesmo com as melhorias sanitárias e socioeconômicas no Brasil as 

desigualdades sociais ainda são um importante problema de saúde pública que perpassa 

ao longo dos anos. As desigualdades sociais em saúde são definidas por características 

sociais como: riqueza, educação, ocupação, raça e etnia, gênero e condições do local de 

moradia ou trabalho, o que torna este tema extremamente complexo (Barata, 2012). Isso 

vai ao encontro dos Determinantes Sociais de Saúde (DSS), que interferem e impactam 

negativamente a saúde da população, culminando em prejuízos muitas vezes de origem 

evitável, o que caracteriza as iniquidades sociais em saúde (Buss; Pellegrini, 2007). 

As desigualdades sociais são ainda compreendidas como uma construção 

individual e/ou coletiva que reflete o modo como se configuram as relações sociais e a 

visão de mundo das pessoas. Tais relações são influenciadas pelo contexto em que o 

indivíduo está inserido e o momento histórico em que se vive. Isso impacta no acesso 

desigual aos serviços de saúde, educação e em seus recursos financeiros, que muitas vezes 

não lhes dá a possibilidade de cultivar hábitos de vida saudáveis. Este contexto pode ainda 

atuar como gerador de muitos casos de aflições, angústias e frustações, interferindo 

sobremaneira na saúde de indivíduos e coletividades (Borges; Amaral, 2015; Santos; 

Mota; Silva, 2013). 

O índice de Gini, que mensura a desigualdade social segundo a concentração de 

renda de um determinado grupo sinaliza a diferença entre os rendimentos dos mais pobres 

e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um, sendo zero o valor que representa 

a distribuição igualitária e um o valor que representa a situação de maior desigualdade, 

refletindo a concentração de renda na mão de poucos. Os dados do Human Development 

Report (2016) o Brasil está situado como o décimo país mais desigual do mundo, com o 

índice de Gini de 0.515. 

Analisar os direitos sociais em um país de extrema desigualdade social, como o 

Brasil, é considerar a equidade como princípio fundante para equalizar o abismo social 

que impera em nossa sociedade. Assim, a busca pela equidade na saúde torna-se 

prioridade, sendo reforçada nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Barros; Sousa, 2016)  

Pensar em uma atenção à saúde mais equitativa pressupõe o reconhecimento 

anterior das situações de desigualdade social presentes no país, que interferem 

diretamente no direito universal à saúde. Neste contexto, o primeiro passo dos que atuam 

no setor saúde deve ser o de reconhecer as desigualdades sociais, de modo a pensar e tecer 

estratégias para atuar efetivamente sobre elas (Aith; Scalco, 2015) 
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Nesta perspectiva insere-se a Atenção Primaria a Saúde (APS), considerada a 

principal porta de entrada dos usuários no sistema de saúde, em que a Estratégia de Saúde 

da Família (ESF), se constitui a tentativa de reorganizar a assistência neste nível de 

atenção, de modo a garantir que os princípios e diretrizes do SUS sejam ofertados a todos 

os usuários de maneira equitativa (Arantes; Schimizu; Merchan-hermann, 2016; 

Fertonani et al., 2015).  

A garantia de uma assistência de qualidade e equitativa prevê a necessidade de 

profissionais competentes para atuar no SUS, entendendo que esta competência se 

configura a partir de conhecimentos, habilidades e atitudes para promover o cuidado em 

um contexto marcado pelas desigualdades sociais (Fernandes et al., 2013).  

Neste sentido destaca-se o enfermeiro, que tem uma expressiva atuação no 

Sistema de Saúde e especialmente na APS. Neste lócus assistencial, de modo particular, 

vê o seu trabalho atravessado por questões sociais que repercutem diretamente na saúde 

de indivíduos, famílias e comunidades, exigindo desse profissional uma postura de 

enfrentamento diante dessa realidade (Fernandes et al., 2013). 

Isso tem conduzido as instituições formadoras de ensino superior a modificar o 

seu processo de formação, com o objetivo de formar profissionais, pesquisadores e 

cidadãos comprometidos com o seu papel social (Rodrigues et al., 2013), levando em 

consideração a importância do desenvolvimento de competências para que possam atuar 

de modo crítico-reflexivo na realidade do SUS (Fernandes et al., 2013). 

A Enfermagem brasileira tem se proposto a rever sua formação para que os 

egressos estejam aptos a atuar no contexto do SUS, caminho anunciado com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Enfermagem DCN/ENF, 

aprovadas em 2001 (Fernandes et al., 2013). Neste sentido destacam-se as competências 

envolvidas no saber conhecer, no saber fazer, no saber conviver e no saber ser, dimensões 

necessárias para que o profissional possa identificar e atuar sobre a complexidade que 

perpassa as questões da saúde no âmbito biopsicossocial (Leonello; Oliveira, 2008; 

Brasil, 2001; Fernandes et al., 2013). 

Apesar dos esforços observados para que a educação corresponda às exigências 

da sociedade atual, a vivência da pesquisadora na APS permitiu à mesma observar que a 

prática do enfermeiro é marcada pela necessidade de dar respostas a problemas sociais 

que as pessoas convivem no cotidiano, as quais comumente configuram como um grande 

desafio para os enfermeiros que atuam neste cenário. Somado a isso evidencia-se uma 

lacuna de produção científica relacionada às competências necessárias ao enfermeiro para 
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atuar sobre as desigualdades sociais na saúde, o que justifica a realização da presente 

investigação. 

Portanto, considerando a importância da atuação do enfermeiro no SUS e os 

atravessamentos vivenciados por este profissional na APS, referentes às desigualdades 

sociais presentes no território da saúde, a seguinte questão norteou o presente estudo: 

Quais as competências necessárias para o enfermeiro atuar sobre as desigualdades sociais 

na saúde? Como construir tais competências junto aos enfermeiros que atuam no contexto 

da APS?  

Neste sentido, o objetivo deste estudo foi desenvolver competências nos 

enfermeiros da APS para a atuação sobre as desigualdades sociais em saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa fundamentada na pesquisa-ação.  

Esta constitui um tipo de pesquisa social com base empírica, concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação, a qual busca a resolução de um problema coletivo, 

onde há uma corresponsabilização mútua dos envolvidos no problema investigado 

(Thiollet, 2008).  

Este método de pesquisa implica na intervenção de um problema coletivo 

encontrado na prática profissional, que visa a transformação dessa realidade através da 

participação ativa dos profissionais inseridos nesse processo, os quais buscam através da 

junção da teoria e prática solucionar o problema por meio da mudança de atitude diante 

do cenário de atuação (Thiollet, 2008; Tripp, 2005). 

Assim, a pesquisa-ação contribui para o aprimoramento da prática, através da 

oscilação sistemática entre o agir e o investigar na atuação profissional. Neste sentido as 

ações estratégicas são baseadas em quatro fases do ciclo básico de investigação-ação, 

sendo elas: o planejamento, a implementação, a descrição e por último a avaliação. As 

características presentes nessa modalidade metodológica – inovadora, contínua, proativa 

estrategicamente, participativa, intervencionista, problematizadora, documentada, 

compreendida e disseminada – perpetua durante todo o percurso da pesquisa (Tripp, 

2005). 

Os participantes da pesquisa foram enfermeiros atuantes na APS de um município 

localizado na região da Zona da Mata de Minas Gerais, com população aproximada de 

70.000 mil habitantes, distribuída em uma área territorial de cerca de 200.000 km2 (IBGE, 
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2015). Possui 16 Unidades de Saúde, totalizando 18 equipes inscritas na Estratégia Saúde 

da Família (ESF).  

Como critério de inclusão definiu-se serem os 11 enfermeiros que participaram de 

uma investigação anterior coordenada pelos pesquisadores do presente estudo e intitulada 

“Vivências das desigualdades sociais na perspectiva de enfermeiros da Ateņão Priḿria 

à Saúde: desafios, sentimentos e enfrentamentos”, cujo o objetivo foi compreender as 

experiências de enfermeiros da APS no que tange à sua atuação sobre as desigualdades 

sociais em saúde. Os resultados oriundos desta investigação anterior culminou na 

identificação dos nós críticos relacionados ao enfrentamento das desigualdades sociais 

pelos enfermeiros da APS, norteando o delineamento da pesquisa-ação.  

Como critério de exclusão estabeleceu-se o afastamento durante o período de 

coleta de dados. Dos 11 enfermeiros potencialmente incluídos seis aceitaram participar, 

sendo as recusas relacionadas a não disponibilidade de comparecer às atividades 

propostas na presente investigação.  

Cabe ressaltar que os participantes foram esclarecidos sobre o objetivo da 

pesquisa e acerca do direito de participarem ou não da mesma, o que fora legitimado por 

meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A intervenção ocorreu entre os meses de março a maio de 2018, através de quatro 

oficinas presenciais, em dias pactuados de acordo com a agenda e disponibilidade dos 

participantes. Como instrumento de coleta de dados realizou-se o grupo focal e a 

observação não participante.  

O grupo focal é caracterizado por entrevistas grupais, que baseia-se na 

comunicação e interação do grupo, tendo como objetivo reunir informações detalhadas 

sobre tópicos específicos. Essa interação favorece a troca de informações proporcionando 

uma compreensão sobre o tema abordado (Schvingel; Giongo; Munhoz, 2017). 

A observação não participante foi realizada em todas as oficinas, por uma das 

pesquisadoras da equipe de pesquisa, que registrava em diário de campo a linguagem 

verbal e não-verbal do que ocorria no transcorrer das mesmas, de modo a enriquecer o 

registro dos significados emergidos.  

A primeira oficina foi desenvolvida tendo como estratégia metodológica o cine-

debate, com um documentário que teve como objetivo problematizar e sensibilizar os 

participantes sobre a temática abordada, resgatando a prática profissional e as lacunas 

existentes no processo de enfrentamento das desigualdades sociais na saúde. Na segunda 

oficina aconteceu a problematização acerca das competências necessárias para atuar sobre 
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as desigualdades sociais, com o objetivo de gerar reflexões sobre a atuação profissional 

nesse contexto, diminuindo assim, o sentimento de impotência identificado na pesquisa 

que participaram anteriormente.  

Na terceira oficina foi realizado um encontro entre profissionais atuantes na rede 

de atenção à saúde do município (da secretaria de saúde e assistência social) e os 

enfermeiros da ESF, na tentativa de aproximar e viabilizar a comunicação intra e 

intersetorial, considerada na pesquisa anterior o cerne dos desafios vivenciados pelos 

enfermeiros no enfrentamento das desigualdades sociais na APS. Na quarta e última 

oficina foi realizado o grupo focal, com o objetivo de possibilitar a consolidação do tema 

na prática profissional, além de avaliar a evolução do aprendizado no que tange à 

construção das competências nos enfermeiros para o enfrentamento das desigualdades 

sociais na saúde.   

O grupo focal foi conduzido pela pesquisadora, através das seguintes questões 

norteadoras: como eu enxergava na primeira oficina a minha atuação sobre as questões 

sociais na saúde? O que essas oficinas me mobilizaram sobre o meu papel no 

enfrentamento das desigualdades sociais na saúde? Que competências considero ter 

desenvolvido nessas oficinas para o enfrentamento das desigualdades sociais na saúde? 

Considerando essas competências, o que eu reconheço hoje que já faço em minha prática 

para atuar sobre os problemas sociais que vivo na APS? O que considero ainda que me 

falta para atuar sobre as desigualdades sociais? Como as oficinas poderão repercutir na 

minha atuação sobre as desigualdades sociais daqui para frente? Com relação aos 

sentimentos que eu trazia no início (angustia, impotência...), mudou alguma coisa? 

Cabe ressaltar que as oficinas eram reconfiguradas de acordo com a necessidade 

dos participantes e se orientaram por meio de metodologias ativas de ensino, em que o 

principal objetivo seria construir junto aos enfermeiros as competências necessárias para 

a atuação sobre as desigualdades sociais no território, permitindo que desenvolvessem 

um pensamento crítico e uma práxis coerente com o contexto em que atuam.  

Foi solicitada aos mesmos a permissão do uso do gravador na última oficina, em 

que fora realizado o grupo focal, para posterior transcrição dos discursos na íntegra. Para 

garantir o anonimato, os participantes foram identificados com a letra “G” (Grupo), 

seguida do número arábico correspondente à ordem de realização da entrevista (ex: 

G1...G6). 

Os dados coletados foram organizados em categorias de estudo, a partir das ideias 

principais presentes nos depoimentos dos entrevistados e analisados conforme a técnica 
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de Análise de Conteúdo de Lawrence Bardin, composta pelas seguintes etapas: (1) pré-

análise, (2) exploração do material, (3) tratamento dos resultados obtidos, e (4) 

interpretação (Bardin, 2016). 

O presente estudo obteve parecer favorável do Comitê de Ética e Pesquisa com 

Seres Humanos (CEP) da Universidade Federal de Viçosa (UFV), sendo o mesmo inscrito 

sobre o parecer n. 2.058.819 (CAAE 67962717.2.0000.5153).  

 

RESULTADOS  

 

A formação de competências no enfermeiro para o enfrentamento das 

desigualdades sociais na Atenção Primária à Saúde se deu fundamentada em 

conhecimentos, habilidades e atitudes que pôde reconhecer como arcabouço necessário 

para atuar assertivamente diante dessa realidade.  

Assim, a partir da análise emergiram três categorias temáticas, sendo elas: 

“Conhecimentos para atuar sobre as desigualdades sociais em saúde na Atenção 

Priḿria”, “Habilidades adquiridas para a atua̧ão sobre as desigualdades sociais na 

Atenção Priḿria” e “Atitudes do enfermeiro no processo de enfrentamento das 

desigualdades sociais na Atenção Priḿria”. 

 

Conhecimentos para atuar sobre as desigualdades sociais em saúde na Atenção 

Primária 

 

No tocante à formação de competências para atuar no contexto das desigualdades 

sociais os enfermeiros pontuam os saberes necessários para o enfrentamento dessa 

realidade.  Neste sentido, apontam como imprescindível conhecer e identificar o seu papel 

neste cenário, assim como o papel e funcionamento da rede de atenção à saúde (RAS), 

bem como o conhecimento sobre a legislação que pode apoiá-los no enfrentamento das 

desigualdades sociais na saúde:   

 

 [...] a gente apontava muito [...] a gente também vê que eles (a Rede de Atenção à Saúde) 

passam por dificuldades e tem suas limitações também, mas é importante a gente 

entender o lado do outro porque a gente julga muito. (G2) 

[...] para mim, conhecimento, correr atrás, saber os programas porque não e só o setor 

que tem que saber eu tenho que saber porque eu estou na porta de entrada para eu ir lá 
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ajudar, saber orientar então eu tenho que saber entendeu, [...], eu tenho que entender 

pelo menos o objetivo daquele programa entendeu, para eu saber ajudar, para eu saber 

orientar, para saber o direito do outro [...] então a gente saber, a gente ter conhecimento, 

buscar o conhecimento eu acho que é o meu principal papel. (G3)  

[...] eu acho importante que a gente tenha esse conhecimento de quem é a 

responsabilidade de cada coisa [...]Acho importante também o conhecimento da 

legislação, das atribuições, desses atores desses cenário. Essa era a dificuldade maior 

que a gente tinha, saber o que é CREAS, o que é CRAS, o que que cada um faz, o que que 

é responsabilidade de cada um [...] que a gente consiga delegar funções, sabendo que 

isso não é meu, que isso é responsabilidade desse setor [...] saber direcionar [...]. (G5)  

 

Nesta perspectiva, o enfermeiro destaca o conhecimento adquirido no que tange à 

comunicação com outros pontos da rede de atenção como essencial para o processo de 

descentralização das ações relacionadas ao enfrentamento das desigualdades sociais no 

território: 

 

[...] a gente não e único, a gente tem outros setores, que a gente tem a quem procurar 

[...]. (G1)  

[...] existem muitos programas importantes demais só que a gente não tinha 

conhecimento nenhum deles, e para quem delegar, para quem pedir ajuda, para quem 

pedir apoio, e nem os próprios setores sabiam da importância que a gente tinha em atuar 

junto com eles [...] nas oficinas começou-se esse diálogo. Eles (outros atores da Rede de 

Atenção à Saúde) viram que a gente não tinha muito conhecimento, mas que a gente tinha 

muita demanda e que eles tinham muita demanda que poderia ter sido melhor assistida 

se estivessem comunicando com a Atenção Primária. (G3) 

[...] agora eu sei que essa comunicação, que foi o que a gente viu na oficina, é que vai 

movimentar tudo isso [...] o problema maior é também a solução (G5) 

 

Habilidades adquiridas para a atuação sobre as desigualdades sociais na Atenção 

Primária 

 

Os participantes da pesquisa revelam que o conhecimento construído nas oficinas 

os permitiu adquirir habilidades, no sentido de saber fazer algo para atuar no 
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enfrentamento das desigualdades sociais em saúde.  Neste sentido, conseguem vislumbrar 

no processo de trabalho estratégias de como saber fazer tal enfrentamento, 

compreendendo o seu papel e do outro neste contexto e tranquilizando-se no que diz 

respeito à sua competência profissional: 

 

[...] a gente passa a aprender a delegar, conviver com outros setores, conviver com a 

equipe (G1)  

[...] em relação as questões que a gente pode muitas vezes auxiliar, que é uma 

competência da gente que as vezes a gente não sabia [...] na questão do acolhimento, de 

você acolher mesmo o usuário, de mostrar que você pode ajudar ele [...]hoje consigo ver 

que a gente pode ajudar em alguns pontos, encaminhar da forma certa para outro 

profissional, pedir ele um retorno: o que você achou? Realmente precisava? Era isso? O 

que mais a gente pode fazer juntos? Vamos fazer dessa forma (G2).  

[...] agora a gente tem também mais abertura para poder comunicar com eles (os outros 

atores e setores) porque a gente não teve isso até então. (G2)  

[...] eu não estou no olhar do agente comunitário, mas ele também tem que saber atuar 

sobre isso [...] eu, por ser o ponto de referência da equipe eu tenho por competência 

passar isso para ele [...] ampliar essa visão maior para toda a equipe [...] eu posso ir lá 

ajudar, fazer, resolver, mas ele também pode [...] eu tenho a competência também de 

abrir esses olhos dele, de fazer ele buscar entendeu, e aonde buscar. Isso para mim ficou 

muito claro. (G3)  

[...]  tranquilidade, crescimento pessoal, competência profissional, abertura de rede, de 

saber com quem trabalhar, quem buscar, quem pedir apoio e também um outro olhar 

sobre a vivência do outro, porque era muito isso, de jogar pedra [...] isso me traz muita 

tranquilidade, muito mais paciência, muito mais humanidade, até para procurar esses 

profissionais (da Rede de Atenção à Saúde) [...]. (G3) 

[...] eu sei o meu papel, eu posso fazer a minha parte em relação às desigualdades sociais 

e tenho a quem procurar, a quem referenciar aquele paciente [...] A partir do momento 

que você conhece a pessoa que atua naquele setor querendo ou não cria um maior 

vinculo, sei para onde que ele vai, o que ele vai fazer, e o que ele não vai fazer [...]. (G4)  
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[...]  acredito que no meu mundinho pessoal posso fazer muito mais [...] tenho mais 

conhecimento e a expectativa de compartilhar esse conhecimento com a equipe, de fazer 

o melhor para a nossa comunidade. (G5) 

a gente pode buscar parceiros [...] eu sei que vou poder, diante de uma situação, recorrer 

a outras pessoas, e se aquilo não for de competência minha, nem for do meu alcance eu 

vou saber também falar, hoje tenho menos culpa em fazer isso. (G6)  

[...] a gente pode nesse momento modificar como era o atendimento ou melhorar como 

estamos em relação a equipe, em relação às atribuições dos setores, aprender a delegar 

mais as funções, a passar o conhecimento para toda equipe e tentar de alguma forma 

continuar estimulando todo mundo, incentivando todo mundo a caminhar a e melhorar. 

(G6) 

 

Atitudes do enfermeiro no processo de enfrentamento das desigualdades sociais na 

Atenção Primária 

 

Ao construírem conhecimentos e habilidades os participantes passar a reconhecer 

em suas experiências cotidianas a dimensão atitudinal para o enfrentamento das 

desigualdades sociais. Neste sentido, explicitam o acolhimento e a visita domiciliar como 

práticas profissionais em que realizam o cuidado equitativo e onde reconhecem, a partir 

das necessidades da população, a importância de apoio de outros atores e setores na sua 

atuação sobre as questões sociais: 

 

[...] no acolhimento a gente que avalia os pacientes e vê o que pode ser feito por eles [...] 

está sendo muito importante, pelo menos a gente está fazendo o nosso encaminhamento, 

o nosso papel de detectar, encaminhar, pedir apoio, acho que é muito importante essa 

parte assim, da gente identificar e fazer algo pelas pessoas. (G2) 

[...] a visita domiciliar é uma oportunidade que a gente consegue ver muito a realidade 

da família, daquele paciente [...]ajudar de uma forma mais clara, de acordo com a 

cultura de cada [...] atendê-los de acordo com as especificidades deles [...] dessa forma 

que a gente tem que tentar trabalhar e dar mais atenção a essas pessoas [...] dar mais 

atenção para quem realmente precisa mais. (G2)  
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[...]eu ouço o que que a pessoa foi procurar, ouço toda a realidade. No acolhimento você 

dá para ela a importância da escuta, do que que ela veio falar, a necessidade ou não 

diante da questão social e até de outras questões [...] ali você começa a analisar, começa 

a pensar: “isso casaria aqui! Olha, isso está desencadeando esse problema, nessa 

questão social eu consigo trabalhar, nisso aqui eu preciso de ajuda [...] (G3)  

 

Evidencia-se ainda que os enfermeiros passam a atuar de maneira mais assertiva 

diante da realidade das desigualdades sociais, aplicando os conhecimentos e habilidades 

adquiridas no seu cotidiano profissional. Salienta-se neste contexto a prática de 

comunicar, agregar e corresponsabilizar outros atores no enfrentamento dessa realidade, 

como a própria equipe e o Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF):  

 

[...] as vezes você está tão acostumada a passar ali e ver aquela família assim [...] sobrou 

um resto de comida na minha casa eu te dou, sabe? É fulano que ajuda, entendeu? Então 

eu passei e falei: “ele pode receber LOAS e ela pode conseguir um bolsa trabalho, 

entendeu? [...] eu não sabia nada do LOAS, aí fui saber o que que precisava, e é fácil 

[...]e assim eu não quero perder isso. Sabe porque? Eu quero que isso sirva para toda a 

equipe, entendeu?  Para que veja a melhoria da condição social[...] Uma microárea 

passa para a outra, que abrange toda a microárea. Isso é de suma importância. (G3) 

[...] a minha equipe toda agora sabe a questão de CRAS, CREAS porque toda vez que eu 

tenho uma reunião eu passo para eles, onde eu vou procurar, a quem procurar [...] passei 

a mostrar isso para a equipe, que eles também tem alguma responsabilidade [...] (G4) 

Na reunião de matriciamento eu sento com a equipe do NASF para discutir aqueles casos 

que precisa de encaminhamento para eles [...]. (G5) 

[...] hoje a gente consegue comunicar mais, a gente consegue buscar mais pessoas 

envolvidas nesse cenário para ajudar [...] Isso que eu vou levar daqui. (G6) 

 

DISCUSSÃO 

 

A partir da década de 1980 e 1990, o setor saúde passou por diversas 

transformações estruturais e organizacionais que impactaram diretamente na formação 

dos profissionais atuantes no sistema de saúde. Neste sentido, as discussões proferidas na 

Declaração de Alma-Ata e das demais conferências que se seguiram contribuiu para uma 
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mudança significativa na formação destes profissionais. Apesar desse movimento 

ocorrido desde então, evidencia-se ainda a incipiência no processo formativo para o 

enfrentamento das desigualdades sociais na saúde (Panuncio-Pinto; Rodrigues; Fiorati, 

2015).  

Assim, os resultados da presente investigação revelam as competências 

necessárias no enfermeiro para atuar sobre as desigualdades sociais na saúde. Tais 

competências foram delineadas a partir dos conhecimentos, habilidades e atitudes que, 

em conjunto, possibilitam a realização das atividades profissionais com melhor 

desempenho (Leonello; Oliveira, 2008; Fleury; Fleury, 2001). Estes três elementos 

refletem, respectivamente, o saber, o saber fazer e o fazer profissional, considerados 

essenciais para a formação de um enfermeiro competente em sua área de atuação. 

Ao considerarmos a atuação sobre as desigualdades sociais na saúde faz-se 

necessário agregar outras perspectivas ao universo de formação de competências, 

resgatando o previsto pela Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI.  

Esta apresenta quatro pilares que devem embasar a educação, representados pelo saber 

conhecer, saber fazer, saber ser e saber conviver. (Leonello; Oliveira, 2008; Delors et al., 

2010). 

O saber conhecer refere-se ao conhecimento construído ao longo da vida 

cotidiana, levando a um aprender contínuo. O saber fazer implica em articular o preparo 

técnico e as aptidões pessoais e relacionais, que envolve o trabalho em equipe, a iniciativa 

e a tomada de decisões frente a sua atuação profissional. O saber conviver relaciona a 

construção coletiva dos indivíduos em busca de objetivos em comum. E finalmente o 

saber ser pauta-se no comprometimento e compromisso social do sujeito em transformar 

a sua realidade (Leonello; Oliveira, 2008). 

Desse modo, no presente estudo, a criação de competências construídas pelos 

enfermeiros para atuar sobre as desigualdades sociais na saúde (DSS) são também 

compreendidas à luz desses pilares. Ademais, evidencia-se que estas competências 

produzem um diálogo com as previstas para este profissional nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) do curso de Enfermagem, a exemplo da atenção à saúde, tomada de 

decisões, comunicação, liderança e educação permanente (Brasil, 2001).   

Com relação aos conhecimentos do enfermeiro para agir sobre as desigualdades 

sociais no contexto da APS o estudo destaca a importância desse profissional reconhecer 

o seu papel e dos demais profissionais presente na RAS, de modo a contribuir para a sua 

atuação frente a complexidade envolta às questões sociais na APS. Arruda et al. (2015), 
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afirmam que o reconhecimento do profissional sobre o seu papel na rede de atenção 

contribui para uma maior efetividade das ações prestadas. Em contrapartida, a falta de 

conhecimento sobre a atuação em conjunto com os demais atores da rede contribui para 

uma prática isolada e fragmentada (Arruda et al., 2015; Motta; Aguiar; Caldas, 2011). 

Outro ponto destacado no estudo foi o conhecimento, por parte dos enfermeiros, 

do funcionamento dos setores e leis disponíveis para o enfrentamento dessas 

desigualdades, ressaltando que tal conhecimento os permitiram compreender as fortalezas 

e limitações presentes nos setores que compõem a RAS.  

Esta competência assume especial importância para os profissionais que atuam na 

APS, uma vez que comumente evidencia-se um conhecimento limitado desses 

profissionais sobre os setores e leis que regem à atenção, o que impacta diretamente em 

uma menor resolubilidade dos serviços e ações de saúde (Motta; Aguiar; Caldas, 2011). 

Assim, o conhecimento sobre os recursos humanos e materiais que compõem a 

RAS permite ao enfermeiro formar uma visão ampliada acerca dos dispositivos 

necessários para auxiliá-lo no enfrentamento das desigualdades sociais. Destaca-se neste 

sentido a ressignificação, inclusive, dos próprios dispositivos, destacando que o 

conhecimento dos atores que neles atuam podem favorecer suas ações de operar em rede, 

tecida não por estruturas, mas sobretudo por pessoas. 

Isso reflete a legitimação de uma das competências básicas previstas para o 

enfermeiro nas DCNs: a atenção à saúde. Nesta competência este profissional deve 

assegurar que sua prática seja realizada de forma integrada e contínua com os outros 

dispositivos inscritos no SUS. Considera ainda que a responsabilidade da atenção à saúde 

não se finda com o ato técnico, mas sim com a resolução dos problemas de ordem 

individual e coletiva (Brasil, 2001) o que cabe como orientação para as ações 

concernentes à atuação do enfermeiro diante das desigualdades sociais. 

Desse modo, para que haja um fluxo contínuo na RAS é necessário um diálogo 

permanente entre seus integrantes, de modo a facilitar a dinâmica e o trabalho em equipe 

entre os envolvidos (Costa et al., 2015). Como foi evidenciado nos resultados deste 

estudo, a importância da comunicação entre os pontos da RAS constitui um conhecimento 

adquirido e reconhecido pelos enfermeiros como de suma importância na sua atuação 

profissional. 

A literatura reitera tal importância ao evidenciar que o diálogo na RAS ainda 

constitui-se um desafio para os que atuam no âmbito do SUS. A comunicação, quando 

realizada, se dá comumente por meio de encaminhamentos, cartas de alta ou raras ligações 
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(Ferro et al., 2014), o que sugere ser ainda incipiente, considerando a complexa teia 

exigida no diálogo para o enfrentamento das desigualdades sociais na saúde.  

Ademais, ressalta-se que a competência da comunicação deve assumir primazia 

para os profissionais que atuam na complexidade da APS que, como orientadora da RAS, 

possui o papel primordial de organizar e promover a comunicação efetiva entre os pontos 

de atenção à saúde, viabilizando uma articulação das ações realizadas com as 

necessidades de indivíduos e coletividades (Costa et al., 2015). 

Neste contexto dar-se-á importância às ações interdisciplinares e intersetoriais 

entre os pontos de apoio, no intuito de fortalecer as relações horizontais entre os atores e 

setores que compõem a RAS. Isso desdobra-se na valorização de diferentes saberes e 

práticas, que devem atuar em conjunto para uma abordagem integral sobre o processo 

saúde-doença (Ferro et al., 2014; Costa et al., 2015), condição sinequanon para a atuação 

sobre as desigualdades sociais na saúde. 

Tal entendimento, construído pelos enfermeiros durante as oficinas realizadas, os 

permitiram situarem-se não como elementos centrais do enfrentamento das desigualdades 

sociais, mas sim como corresponsáveis neste processo, reconhecendo o seu papel e dos 

outros profissionais na trama complexa a ser tecida frente à essa realidade.  

No que tange as habilidades, que se refere ao saber fazer, é possível identificar na 

presente investigação uma ressignificação concernente às responsabilidades assumidas e 

competências desenvolvidas pelo enfermeiro para a sua atuação sobre as desigualdades 

sociais. Neste sentido, evidencia-se a identificação do seu papel e das ações que pode 

colocar em prática no cotidiano do processo de trabalho, demonstrando especialmente 

habilidade para a tomada de decisão e comunicação, competências básicas do enfermeiro 

também previstas nas DCN (Brasil, 2001) 

A habilidade de comunicar e de tomar decisões está intimamente ligada à 

produção do trabalho vivo em ato, o qual é realizado pelo ser humano baseado em 

processos e relações. Tais habilidades são capazes de modificar as ações na micropolítica 

do local de atuação profissional, garantindo maior assertividade nas práticas cotidianas 

(Franco; Merhy, 2013).   

Há evidência de mudanças no enfermeiro relacionadas ao reconhecimento do seu 

papel no enfrentamento das desigualdades sociais que puderam ser exemplificadas em 

habilidades desenvolvidas nas oficinas e desdobradas em possibilidades concretas de 

ações de enfrentamento das desigualdades na micropolítica do seu processo de trabalho.  
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Tal indício reveste-se de grande importância, uma vez que evidências de pesquisa 

nacional e internacional apontam uma fragilidade na atuação política do enfermeiro, a 

qual o situa como um sujeito promotor de mudanças na realidade social. Tal fragilidade 

repercute no compromisso ético e social que deve assumir diante das problemáticas da 

população, interferindo também no delineamento da sua identidade profissional e, 

consequentemente, no desempenho de suas competências (Fernandes et al., 2018; Buck-

McFadyen; MacDonnell, 2017). 

Portanto, as habilidades desenvolvidas pelo enfermeiro na presente investigação 

fortalecem a dimensão política da sua prática. Refletem ainda uma apropriação do seu 

saber fazer e do saber fazer do outro no processo de enfrentamento das desigualdades 

sociais, produzindo deslocamentos na dimensão do saber ser e do saber conviver, que 

remetem respectivamente à consciência da sua responsabilidade social neste contexto e à 

necessidade de comunicar saberes e práticas diferentes, conseguindo expressar tais 

habilidades desenvolvidas em situações típicas vivenciadas em seu cotidiano profissional. 

Isso permite que o enfermeiro reconheça a sua atuação na APS como uma prática 

social, aproximando as demandas emergidas pela sociedade do seu núcleo de 

conhecimentos e competências profissionais. Espera-se desse modo que este profissional 

seja capaz de realizar continuamente ações que possibilitem a transformação de si e da 

realidade social onde atua (Ferreira; Périco; Dias, 2018), o que foi também evidenciado 

na presente investigação.  

No que tange às atitudes desenvolvidas os participantes desta pesquisa passam a 

reconhecer nas práticas cotidianamente realizadas – como no acolhimento e visita 

domiciliar – a sua atuação no enfrentamento das desigualdades sociais. A literatura 

evidencia que de fato tais práticas podem orientar a atuação profissional neste contexto, 

uma vez que tanto a visita domiciliar quanto o acolhimento, são capazes de contribuir 

para a identificação das reais necessidades dos usuários, assim como a compreensão dos 

problemas sociais (Pinto et al., 2017).  

Na presente investigação estas atribuições cotidianas do enfermeiro na APS 

passaram a ser aprendidas como oportunidades de este profissional atuar sobre as 

desigualdades, por meio do reconhecimento das reais necessidades de indivíduos e 

coletividades e de uma atuação que responda às particularidades inscritas em cada 

realidade social. Isso é traduzido como um cuidado equitativo e, portanto, mitigador de 

iniquidades sociais no território. 
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O cuidado equitativo pode ser também compreendido como um modo de ofertar 

cuidado com maior resolutividade, exigindo do profissional um comprometimento social. 

Na busca pela oferta de um cuidado equitativo faz-se necessário que o enfermeiro 

compreenda as iniquidades em saúde, sua origem e sua influência na saúde dos sujeitos 

(Buck-McFadyen; MacDonnell, 2017), o que igualmente é primordial para a sua atuação 

com competência sobre as desigualdades sociais.  

Importante destacar que a formação de competências para atuar neste contexto 

permitiu aos participantes do estudo não somente ressignificar as práticas que 

anteriormente já realizavam como promotoras de um cuidado equitativo. Ele alcançou 

outros espaços, onde até então não transitavam, fortalecendo a dimensão atitudinal de 

enfrentamento das desigualdades no território.   

Neste sentido, destaca-se que os conhecimentos e habilidades sedimentadas 

permitiu ao mesmo agir de modo coerente com a bagagem de que dispõe para tal 

enfrentamento. A despeito dessa atuação dá-se destaque para a incorporação de atitudes 

assertivas no enfrentamento das desigualdades sociais, como a prática de comunicar (com 

atores da APS e de outros setores) e de orientar e atuar junto à população sobre os direitos 

sociais que lhes são reservados por meio de programas e dispositivos legais a serem 

aplicados em diferentes situações. 

Tal dimensão atitudinal desenvolvida fortalece os pilares do saber ser e do saber 

conviver, precedidos pelo saber conhecer e saber fazer que, em conjunto, conferem à 

educação a capacidade de responder às demandas emergidas na sociedade no século 

vigente (Leonello; Oliveira, 2008). 

Considerando que o enfermeiro atua nesta sociedade compreende-se que é o seu 

papel manter-se continuamente em processo de formação para dar respostas efetivas aos 

problemas sociais emergentes. Isso o inscreve exercendo outras competências básicas 

previstas nas DCN: a educação permanente e a liderança. (Brasil, 2001) 

O enfermeiro, ao assumir o papel de liderança na equipe no âmbito da APS, 

munido de conhecimentos e habilidades para o enfrentamento das desigualdades, age 

como um articulador e formador de competências para este enfrentamento junto aos 

demais membros da equipe, os corresponsabilizando neste processo.   

Neste contexto, insere-se também a educação permanente (EP) como uma 

estratégia importante para a formação de competências no enfrentamento dessas 

desigualdades, o que fora também vivenciado pelos próprios enfermeiros no processo de 

construção coletiva das oficinas transcorridas na presente investigação. A EP tem como 
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objetivo proporcionar um aprendizado de acordo com a realidade vivenciada pelos 

profissionais, sendo uma ferramenta de potência para a reorientação das práticas de saúde 

(Santos; Coutinho, 2014).  

Isso foi evidenciado nos participantes do presente estudo que, ao problematizar 

um nó crítico do seu processo de trabalho (as desigualdades sociais) foram mobilizados 

a construir competências para desatá-lo, contribuindo para uma mudança de atitude frente 

a essa realidade. Portanto, refletir sobre esse nó crítico permitiu ao enfermeiro reconhecer 

e incorporar em sua prática a comunicação e a busca de novos saberes, ocupando em 

alguns momentos o papel de educando e em outros o papel de educador da sua equipe.  

Neste sentido, em conformidade com a literatura evidencia-se que a EP provoca a 

transformação das práticas sociais por meio da construção e reconstrução dos saberes 

entre os profissionais, culminando na qualificação e corresponsabilização da assistência 

prestada entre todos os sujeitos nela envolvidos (Silva; Matos; Franca, 2017). Isso situa 

o enfermeiro como coparticipante no processo de enfrentamento das desigualdades 

sociais na saúde, destituindo-o da posição que se percebia anteriormente:  como o centro 

e único responsável por responder à complexidade das demandas sociais emergidas na 

APS. 

O estudo apresentou como limitação o fato de ser realizado em um contexto 

particular. Estudos em realidades diferentes podem culminar em achados igualmente 

distintos, impedindo a generalização dos resultados. Entretanto, considerando que o 

objeto de investigação reflete um problema de ordem global no país considera-se que a 

formação de competências aqui anunciadas traduzem importantes ferramentas para o 

enfrentamento das desigualdades na saúde pelos profissionais que atuam na Atenção 

Primária. 

 

CONCLUSÕES 

 

Esta investigação permitiu identificar, por meio da pesquisa-ação, as 

competências construídas no enfermeiro da APS para atuar sobre as desigualdades sociais 

na saúde. Tal evidência agrega substancial valor à produção científica nesta temática que, 

embora incipiente, traduz-se como de extrema importância para que este profissional 

possa, com sua prática, oferecer respostas sociais na realidade em que está inserido. 

Tais competências foram interpretadas a partir dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes que as alicerçam, sob a ótica dos quatro pilares da educação estabelecidos pela 
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UNESCO (conhecer, fazer, ser e conviver) e considerando a interface das mesmas com 

as previstas para o enfermeiro nas DCN do Curso de Enfermagem.  

A trajetória metodológica percorrida no estudo pôde ser compreendida como um 

processo de educação permanente para os participantes da pesquisa que, ao refletirem 

sobre suas práticas no processo de enfrentamento das desigualdades sociais na saúde 

foram conduzidos a ressignificações dos seus saberes e fazeres neste campo, formando 

competências para atuar neste contexto. Nesta trajetória foram se transformando e, 

paralelamente, atuando como agentes de transformação na micropolítica do processo de 

trabalho tecido para um enfrentamento mais consciente e assertivo sobre as desigualdades 

sociais que vivenciam no território. 

Destaca-se neste sentido, a importância da dimensão do saber conviver, traduzida 

a partir das habilidades e atitudes comunicacionais construídas pelo enfermeiro com 

outros atores e setores que atuam sobre as desigualdades sociais, o que constituiu-se neste 

estudo como o eixo central no que tange às competências formadas. Como 

desdobramentos pôde-se identificar, inclusive, uma reconfiguração identitária do 

enfermeiro, que anteriormente às oficinas se compreendia e se colocava como o único 

responsável por conferir respostas sociais que transcendiam sua competência e 

governabilidade profissionais. 

Os achados da presente pesquisa sinalizam a importância de valorizar e de 

fortalecer na formação do enfermeiro o desenvolvimento de competências para atuar 

sobre as desigualdades sociais, o que ainda se apresenta lacunar. Este investimento deve 

se dar para os que agenciam o ensino na graduação e pós-graduação, provocando 

aproximações teóricas e práticas para o enfrentamento dessas desigualdades. 

Para os que atuam no âmbito profissional – tanto na micro quanto na macrogestão 

– espera-se que haja um incentivo e incremento contínuo do movimento de educação 

permanente neste campo, a fim de estes profissionais possam, dentro dos seus níveis de 

competência e governabilidade, responder às necessidades de intervenção sobre as 

desigualdades sociais na saúde. Ressalta-se a importância de que a educação permanente 

inclua todos os atores e setores envolvidos nesta trama complexa expressa no território, a 

qual reflete um problema de saúde pública entremeado ao modo como tem se configurado 

historicamente a sociedade brasileira. 
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CONCLUSÕES GERAIS 
 

O presente estudo compreendeu as experiências do enfermeiro da APS no que 

tange à sua atuação sobre as desigualdades sociais em saúde e construiu com este 

profissional as competências necessárias para que possam atuar no enfrentamento dessa 

realidade. 

Evidenciou-se na primeira etapa da investigação que a atuação do enfermeiro 

diante das desigualdades sociais era marcada por uma experiência dotada de muitos 

desafios, os quais provocaram a emersão de sentimentos e processos de enfrentamento 

cabíveis à bagagem de conhecimentos, habilidades e atitudes que dispunha para atuar 

neste contexto. Na segunda etapa da pesquisa pôde-se construir com os participantes 

competências para o enfrentamento das desigualdades sociais no território. Esta 

construção aconteceu por meio de oficinais, elaboradas a partir de metodologias ativas, 

possibilitando aos participantes reconfigurarem os seus conhecimentos, habilidades e 

atitudes para tal processo de enfrentamento.  

Diante do exposto, salienta-se a importância dessa investigação para o incremento 

de evidências que versam sobre a formação de competências no enfermeiro para atuar 

nos aspectos traduzidos como a alta complexidade da APS, expressa pelas questões 

sociais. Sugere-se que novas investigações possam se debruçar sobre o objeto das 

desigualdades sociais, no sentido de compreendê-las e de contribuir com evidências para 

a qualificação da prática profissional do enfermeiro e de outros atores que assumem papel 

fundamental neste contexto. 

Neste sentido, a iniciativa de práticas intersetoriais e interdisciplinares no 

processo de formação pode auxiliar os profissionais que atuam no contexto das 

desigualdades sociais a vivenciá-las de modo mais instrumentalizado, ampliando o 

escopo e a resolubilidade das ações desenvolvidas na APS. 

Como limitação demarca-se o fato de não haver a mesma participação de 

enfermeiros na primeira e segunda etapas, o que inviabilizou o processo de formação de 

competências de alguns participantes que, no primeiro momento do estudo, apresentavam 

lacunas referentes ao enfrentamento das desigualdades sociais em saúde.  

No entanto, espera-se que com a divulgação dos resultados a todos os enfermeiros 

da APS e à comunidade científica como um todo, os achados desta investigação alcancem 

espaços e atores onde e para os quais se tornem úteis, de modo a reorientar a prática 

profissional na atuação sobre as desigualdades que assolam a sociedade. 
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APÊNDICES 
 

Apêndice I: Roteiro de entrevista 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Nome:___________________________________________________________ 

Idade: ________________________Sexo: ( ) F ( ) M 

Tempo em que atua na Atenção Primária à Saúde: 

Instituição de formação: 

Ano de formação: 

Possui alguma especialização na área em que atua (pós-graduação, residência, etc.)? 

SIM ( ) NÃO ( ). 

Se Sim, qual? __________________________________________________ 

 

 

1) Como é para você, enfermeiro da Atenção Primária à Saúde, vivenciar as 

desigualdades sociais no cotidiano do seu trabalho? 

 

2) Como você se sente diante dessa realidade? 

 

3) O que você como profissional de saúde faz diante desta realidade?   

 

4) Fale-me como a sua formação te preparou para atuar sobre as questões sociais que 

você vivencia no seu cotidiano profissional?  
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Apêndice II: Oficina 1 
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Apêndice III: Oficina 2 
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Apêndice IV: Oficina 3 
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Apêndice V: Oficina 4 
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Apêndice VI: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Título do projeto: 

A FORMAÇÃO DO ENFERMEIRO PARA ATUAR SOBRE AS DESIGUALDADES 

SOCIAIS: EXPERIÊNCIAS, EXPECTATIVAS E O DESENVOLVIMENTO DE 

COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

Coordenadora da Pesquisa: Profa.: Deíse Moura de Oliveira 

Você está sendo convidado (a) para participar do projeto de pesquisa acima 

identificado sob a orientação da Profa. Deíse Moura de Oliveira.  

Todas as informações necessárias sobre a pesquisa encontram-se relacionadas abaixo 

e caso existam dúvidas, favor esclarecê-las antes da assinatura do presente Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE. 

Identificação do participante da pesquisa (Voluntário): 

Nome: _____________________________________________________________ 

Data de Nascimento: ___/___/____           Sexo: ____________________________ 

Nacionalidade: ________________________ 

Estado Civil: __________________________ 

Telefone: (  ) __________________    Email: _______________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________ 

1. Da justificativa e dos objetivos para a realização desta pesquisa 

A pesquisa tem como objetivos compreender as experiências e expectativas de 

enfermeiros da Atenção Primária à Saúde (APS) acerca de sua formação para a atuação 

sobre as desigualdades sociais e desenvolver competências neste profissional para que 

possa atuar no enfrentamento das desigualdades sociais no cotidiano do trabalho em 

saúde. Esta pesquisa se justifica na medida em que, ao se propor estudar a compreensão 

da formação do enfermeiro para atuar no contexto das desigualdades sociais e 

posteriormente atuar na formação de competências para que crie ferramentas para 

enfrentar essa realidade, estará ampliando a possibilidade de atuação desse profissional 
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para além das necessidades biológicas/orgânicas dos usuários do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Isso está de acordo com os princípios do SUS, em especial a integralidade e a 

equidade na atenção, que devem nortear as ações do enfermeiros na APS para o 

atendimento das necessidades de saúde do indivíduo/família/comunidade. A 

complexidade envolvida no campo social que afetam a saúde das populações são 

cotidianamente sentidas pelas enfermeiros que atuam no território onde as pessoas vivem, 

e merecem estudos que se ocupem em compreender como estes profissionais respondem 

e podem vir a responder a essas demandas sociais. 

2. Do procedimento para coleta e armazenamento dos dados coletados 

O estudo será realizado com os enfermeiros que atuam na Atenção Primária à Saúde 

no município de Viçosa, Minas Gerais. Os dados serão coletados em dois momentos, 

sendo o primeiro por meio de entrevista e o segundo através de oficinas. A entrevista será 

individual, contendo questões abertas. Os participantes escolherão o melhor local, data e 

horário para concederem os seus depoimentos. As oficinas serão realizadas em cinco 

momentos, com intervalo de 15 dias entre as quatro primeiras oficinas, sendo a quinta 

oficina realizada 90 dias após a primeira. As entrevistas e as oficinas serão gravadas, a 

fim de possibilitar a transcrição na íntegra dos depoimentos. Cabe ressaltar que os dados 

colhidos no decorrer da pesquisa ficarão de posse da pesquisadora responsável por um 

período mínimo de cinco anos.  

3. Riscos, benefícios e retorno aos participantes da pesquisa 

O estudo apresenta como riscos certo grau de constrangimento aos participantes 

durante a realização da entrevista e das oficinas, uma vez que serão investigados fatores 

relativos ao seu processo de trabalho e formação. No entanto, tais riscos serão 

minimizados pela garantia do anonimato e criação de uma relação empática entre o 

pesquisador e o participante, necessário à pesquisa qualitativa, criando um ambiente 

permissível para que o participante se sinta seguro para verbalizar sobre as questões que 

lhes serão direcionadas durante a coleta de dados. Com relação aos benefícios, acredita-

se que esta pesquisa possa trazer à tona elementos que sinalizem para os participantes 

uma reflexão acerca de suas práticas no tocante ao fenômeno a ser desvelado. Os 

resultados da pesquisa serão utilizados exclusivamente para fins científicos, incluindo a 

elaboração de um trabalho de conclusão de curso em Enfermagem, de uma dissertação de 

um programa de pós-gradução em Mestrado profissional em Ciências da Saúde, além do 
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envio para congressos e periódicos científicos da área da saúde. Os resultados serão 

apresentados aos participantes do estudo. 

 

4. Das despesas 

A participação na pesquisa é voluntária, não apresentando nenhuma despesa ao 

participante. Para a coleta de dados, ao se deslocar até as Unidades de Saúde da Família 

(USF) que fazem parte do município de Viçosa para realização das entrevistas e para 

divulgação dos resultados, a despesa com o transporte ficará sob a responsabilidade do 

pesquisador. 

 

5. Da garantia de sigilo 

O participante terá a garantia de que o pesquisador irá tratar sua identidade com 

padrões profissionais de sigilo quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, 

assegurando-lhe absoluta privacidade com relação aos mesmos. 

 

6. Da garantia de recusar, desistir ou revogar o consentimento 

O participante terá liberdade de recusar a participar ou retirar seu consentimento, em 

qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo para si. A assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido se dará em duas vias, sendo uma 

arquivada com o pesquisador e a outra disponibilizada ao próprio participante da 

pesquisa. 

Eu, ________________________________________________________________, 

contato ________________ declaro que fui informado (a) dos objetivos do estudo 

intitulado “A formação do enfermeiro para atuar sobre as desigualdades sociais: 

experiências, expectativas e o desenvolvimento de competências no âmbito da 

atenção primária à saúde” e que, de maneira clara e detalhada esclareci as minhas 

dúvidas. Estou informado de que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão de participar, se assim eu desejar. Declaro que 

concordo em participar desse estudo, e que estou ciente e de acordo com a utilização dos 

resultados para construção de trabalhos científicos, desde que mantido meu anonimato. 



 

69 

   

Recebi uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e em caso de dúvidas 

não esclarecidas de maneira adequada pelo pesquisador responsável. 

 
Nome do Pesquisador Responsável: Deíse Moura de Oliveira 

Endereço: Departamento de Medicina e Enfermagem 

Av. Peter Henry Rolfs, s/n 

Campus Universitário – Viçosa, MG 

CEP: 36570-900 

Telefone: (32) 99172-1549 

Email:  dmouradeoliveira@gmail.com 

Em caso de discordância com procedimentos ou irregularidade de natureza ética posso 

buscar auxilio junto ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Viçosa – CEP/UFV no seguinte endereço e contatos: 

 

Endereço: Prédio Arthur Bernardes, sala 04  
Av. Peter Henry Rolfs, s/n 
Campus Universitário – Viçosa, MG 
CEP: 36570-900 
Telefone: (31) 3899-2492 
E-mail:  cep@ufv.br 
Site: www.cep.ufv.br 
 
 
 
Viçosa, ___ de ____________de 2017. 

 

 

______________________________           ______________________________ 

Pesquisador Responsável pela Pesquisa                Participante da Pesquisa 

 

mailto:cep@ufv.br
http://www.cep.ufv.br/


 

70 

   

ANEXOS 

 

Anexo A: Comprovante de submissão do artigo 
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Anexo B: Aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal de Viçosa. 
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